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SENADO FEDERAL 
COLÉGIO ELEITORAL 
MESA DO SENADO FEDERAL 

REUNIÃO DA MESA DO SENADO FEDERAL, 

REALIZADA EM 30 DE OUTUBRO DE 1984 

Ãs dez horas do dia trinta do mês de outubro de mil novecentos e oitenta e quatro, na Sala de Reuniões da Mesa, sob a 
Presidência do Senhor Senador Moacyr Dalla, Presidente, presentes os Senhores~Senadores-Henrique Santillo, Milton Cabral e 
Marcelo Miranda, reúne-se a Mesa do Senado Federal. Declarando abertos os trabalhos, o Senhor Presiâente esclarece o objeti­
vo da reunião - previsão-das despesas com a reunião do colégio eleitoral que elegerá, a quinze de janeiro vindouro, o Presidente 
e o Vice-Presidente da República. Para esclarecimento dos demais membros determina ao Diretor da Subsecretaria Financeira, ~ 
Dr. Luiz Carlos Lemos de Abreu, que faça uma explanação sobre o assunto. Esclarece este que, de acordo com o disposto na Lei 
Complementar número-quinze, de mil novecentos e setenta e -três, as despesas com a 1-euniãO do coLégio eleitoral e com o paga~ 
mento da ajuda de custo a seus membros, correrão por conta do Congr~so Nacional, devendo, para tanto, ser solicitada a aber­
tura de crédito especial ao Poder Executivo, e a ser votado pelo Poder Legislativo. Que, como das vezes anteriores em que houve 
reunião do colégio eleitoral, os cálculos da ajuda de custa foram feitos tomando-se por base o valor da segunda parte da ajuda de 
custo atual dos Senhores Parlamentares, atualizado em 61,7% (sessenta e um vírgula sete por cento), que corresponde, aproxi­
madamente, ao índice do aumento, a ser estabelecido, no início do próximo ano, para o funcionalismO da União. Que o crédito 
especial, conforme estabelece o parágrafo quarto do artigo sessenta e dois da Constituição, quando aberto nos quatro últimos 
meses do exercício financeiro, poderá viger no exercício seguinte, desde que reaberto nos mesmos valores e nos mesmos terJ;I!oS. 
O Senhor Senador Henrique Sariiillo declara~ que a sua primeira sugestão seria que se fixasse o valor da ajuda de custo aos 
membros do colégio eleitoral, com base no valor da ajuda de custo dos Parlamentares e que se fornecesse passagem do êstado de 
origem para Brasília, apenás aos Delegados das Assembléias Legislativas, tendo o Diretor da Subsecretaria Financeira esclareci­
do que o cálculo por ele apresentado estava dentro do previsto pelo Senador, uma vez que o quantitativo sugerido em sua pro­
posta, valor da ajuda de custo corrigido em janeiro, cobriria todas as despesas dos membros do colégio eleitoral, tais c~omo, pas­
sagem, hospedagem e alimentação e que, além da ajuda de custo, a discriminação da despesa atenderia ainda, os gastos com ma­
teriai de consumo e serviços de terceiros e que, não sendo utilizado o total do crédito aberto, o saldo, porventura existente, rever­
terá ao TeSõ"tfro-Nacional como receita corfente, na forma do artigo trinta e qitdda Lei quatro mil, -trezentOs e vinte, de mil no­
vecentos e sessenta e quatro. Aceitos os esclarecimentos prestados pelo Diretõr da Subsecretaria Firtariceira e pásta a inatéria em 
votação, foi a mesma aprovada à unanimidade. Nada mais havendo que tratar, o Senhor Presidente dá por encerrada a reunião, 
sendo lavrada, por mim, Nerione Nunés Cardoso, Secretário-Geral da Mesa, a presente Ata que, assinada pelo Senhor Presiden­
te, vai à publicação. 
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l-ATA DA 187• SESSÃO, EM 30 DE OU· 
TUBRO DE 1984 

l.l- ABERTURA 

1.2- EXPEPIENTE 

1.2.1- Mensagens do Senhor Presidente da Re­
pdblica 

- N~>s 189 a 191/84 (n'~'s 391 a 393/84, na ofigem), 
restituindo autógrafos de projetos de lei sancionados. 

1.2.2 - Comunicações da Presidência 

-Recebimento das Mensagens n~'s 192 a 195/84 
(n..,s 394 a 397 f84, na origem), pelas quais o Senhor 
Presidente da República solicita autoriZação-- do_Se~ 
nado Federal para os Governos dos Estados do Rio 
Graride do Sul e de Santa Catarina possam elevar o 
montante de suas dividas. consolidadas. 

-Recebimento do Oficio n9s.Sf22/84 (n' 647/84, 
na origem), do Governador do Estado de Goiâs soli­
citando autorização do Senado Federal a fim de que 
aquele Estado possa realizar operação de empréstimo 
externo, no valor que menciona para o fim que espe­
cifica. 

-Designação do Senador Severo Gomes para,_ a 
convite do Governo da Coréia, viajafâ àquele País no 
período de_ J9_a_ 15 de novembro próximo. 

1.2.3- D~scurso do Expediente 

SENADOR ViRG!LiO TÁVORA - Conside­
rações sobre o projeto de lei que estabelece a Política 
Nacional de In_formâtLca., sancionado, com vetos, 
pelo Senhor Presidente da República. 

SENADOR HENRIQUE SANTILLO - Defesa 
da reformulação da política agríCola vigeOte~--

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -~~istia 
parcial dos débitos dos municípios à Previdência So~­
cial. 

SENADOR HENRIQUE SANTJLLO ~- Solici­
tando da Presidência do Senado eSclarecimentos a 
respeito de assunto que menciona. 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Fodéral 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Semestre 
Ano 

Cr$ 3.000,00 
Cr$ 6.000,00 

Exemplar Avulsa, Cr$ 50,00 
Tira~m: 2.200 exemplares 

·SUMÁRIO 

SENADOR HUMBERTO LUCENA - Conside­
rações sobre o assunto objeto do discurso do Sr. 
Henrique Santillo. 

· 1.2.4 - Comunicações da Presidência 

- Referente a sessão do dia 8 de novembro próxi­
mo vindOuro que será destinada, em·carãter especial, 
a reverenciar a memória do ex-Senador Leandro Ma­

..,ciel. 

- Designação dos Srs:-se:nadores que integrarão a­
Comissão Parlamentar de Inquérito destinada a ana­
lisar o funcionamento do Sistema Financeiro de Ha­
bitação e de seu principal agente financeiro- Banco 
Nacional da Habitação- BNH. 

1.2...5 - Comunicaçio 

-Do Sr. Senad,or SeVero Gomes, que se ausenta-
rá do País. · · · 

1.3- ORDEM ~DO DIA 

-Projeto de Lei do Senado n9 139/84, de autoria 
do Senador Nelson Carneiro, que revoga o Decreto­
lein9 1.541, de 14 de abril de 1(}77. (Lei das Sublegen­
das). (Em regime d'e urgência.) Votaçio adiada por 
falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara il9_ 10/81, (n9 
1.529/79, na Casa de origem) que dispõe sobre a apo­
sentadoria~- com pro-ventos integrais, dos ex­
combatentes segurados da Previdência Social. Vo­
taçio adiada por falta de quorum. 

-Projeto de' Lei da Câmara n9 44/81 (n9 587/79, 
na _Casa de origem)_. que veda aos veículo_s de comu­
nicaÇão de massa {rádio, televisãO, cinema, jornais, 
revistas, cartazes, anuãrios ou qualquer_ outro tipo de 
publiCação) aceitar a autoriZaçãO otfa veiculação de 
anúncios e de comerciais que não sejam negociados, 
produzidos, criados, filmados, gravados, copiados­
~m~gem e som - por profissionais _e erilpiesas brasi­
leiras. Votação adiada por falta de quorum • 

. _ 7 _ Projeto de Le!_d~ _ç'âmara n9 53/77. (n9 227 /7~, _ 
na Casa d.e Qr_igem). que disPõ-e sObre condições de 
observar na renovação de contratos de atlet(\s_profis-__ 
sionais, e dâ outras providências. Votaçio adiadã Por­
falta de quorum. 
· • -Projeto de Lei da Câmara n9 65/79 (n\" 
4.257/_77, na Casa de __ origem), que _!tutoriza a aUe-

nação de imóveis residenciais da Rede Ferroviária 
Federal a seus ocupantes. Votação adiada por falta de 
quoruJ!I. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 14/84 (n9 
2.867/76, na Casa de origem), que introduz modifi­
cações na Consolidação das Leis do Trabalho, apro­
vada pelo Decreto-lei n' 5.452, de 1 Q de maio de 1943, 
para o fim de assegurar estabilidade provisória à mu­
lher trabalhadora que contrair núpcias. Votaçio 
adiada PC?r falta de quorum. 

-Projeto de_ Lei da Câmara n9 211/83 (n9 
4.112/80, na Casa de origem) que acrescenta pará­
grafo ·úriico ao_ ar1.)9 da Lei n9 I .060, de 5 de feverei­
ro de 1950, que trata da assistência judiciária aos ne­
cessitados. Votação adiada por falta de quorum. 

- Proj~to ___ de Lei da C.âm~ra n9 79/79 (n9 
1.511/75, na Casa de origem), que acrescenta pará­
grafo ao art. 59 da Lei nQ 3.807, de 26 de agosto de 
1960, que diSpõe sobre a Lei Orgâilica da Previdência 
Social, _alterada pela Lei n9 5-.890, de 8 de junho de 
1973. (Apreciação preliminar da juridicidade.) Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado nQ 13/80, de autoria 
do Senador Itamar Franco, que estabelece abatimen­
to nos preços de derivados do petróleo e do álcool, 
quando destinados ao consumo próprio de motoris­
tas profissionais aut6nom0s. Votaçilo adiada por fal­
ta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 41/82, çie autoria 
da Senadora Laélia de Alcântara, que acrescenta arti~ 
go ao Decreto-lei n9 594, de 27 de maio 'de 1969, que 
institui a Loteria Esportiva Federal, e dá outras pro­
. Vidêncí:is. VOtaçio adiada por falta de quorum. 

1.4 ~ DISÇURSOS APÓS,A ORDEM DO DIA 

SENADOR ROBERTO SATURNINO- Solici­
tando da Liderança do Governo esclarecimentos a 

· reSpeit? da situação da agência do fRB, em Londres. 

. SENADOR MARCO MACIEL- Encontro Na­
danai de. Bibliote~onorllia e -inforrilátiCa-, realizado 
recenteinente· effi Brasífiã. 

SENADOR GASTÃO MVLLER- Apelo ao Pre­
. _ sidente da Comissão de Financiamerlto da Produção, 

no sentid_o_ de que .man~-~ averiguar denún.:ias de lfd~-
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res do Município de Juína-MT, referentes a irregula­
ridades que estariam ocorrendo no escritório local 
daquele órgão, em prejuízo dos produtores rurais. 

SENADOR JUTAHY MAGALHAES- Necessi­
dade da reativação e fortalecimento do mei'cado in­
terno. 

1.5-DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÚXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

OlÁ R, lO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

2-DISCURSOS PROFERIDOS EM SESSÃO 
ANTERIOR 

Do Sr. Henrique Santillo, pronunciados na sessão 
de 19-10-84. 

~3-ATO DA COMISSÃO DIRETORA 

N~> 18, de 1984 

4-ATOS DO PRESIDENTE 

Nis 72 e 73, de 1984 

5-ATA DE COMISSÃO 

6- MESA DIRETORA 

Quarta-feira 3 J 4027 

7- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI-
DOS- . -

8- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PER­
MANENTES 

Ata da 187' Sessão, em 30 de outubro de 1984 
2' Sessão Legislativa Ordinária, da 47' Legislatura 

Presidência dos Srs. Moacyr Dalla e Marcelo Miranda 

ÃS 14 HORAS E 30 MiNUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: -

Jorge Kalume- Fábio Lucena- Raimundo Parente 
- Aloysio Chaves -Gabriel Hermes- Hélio GueiiOS -
-Alexandre Costa.....:.. Alberto Silva - Helvídio Nunes 
-João Lobo- José Lins- Virgílio Távora- Carlos 
Alberto - Moacyr Duarte - Martins Filho - Hum­
berto Lucena - Marcondes Gadelha - Milton Cabral 
- Marco Maciel - Carlos Lyra --Luiz Cavalcante­
Albano Franco - Loui'ivãl BaptiSta - Passos Pôrto -
Jutahy Magalhães - Lomanto Júnior - Luiz Viana -
José Ignácio Ferreira - Moacyr DaUa - Nelson Car­
neiro - Roberto Saturnino ~- Morvan Acayaba - Se­
vero Gomes - Henrique Santillo - Mauro Borges -
Gastão MUller - Marcelo Miranda- Affonso Camar­
go - Carlos Chiarelli - Octávio Card_os_o. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A lista de 
presença acusa o comparedmento de 40 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamoS riossoS trabalhos. 
O .Sr. !"'-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBUCA 

Restituindo autógrafos de Projetos de Lei sancionados: 
NY I 89/84 (NY 391/84, na orijiem), de 29 do corrente, 

referente ao Projeto de Lei do SeiiadO n~'I20784-~DF, que 
autoriza o Governo do Distrito Federal a contratar em­
préstimo interno destinado ao desen-volvimento do Pro­
grama Aglomerados Urbanos. 

{Projeto _que se transfOrmou na- Lef n"' 7.234, de 29 de 
outubro de 1984}. 

N'>' 190/84 (n"' 392/84, na origem), de 29 do corrente, 
referente ao Projeto de Lei do Senado n'>'l23/84-DF, que 
altera a estrutura da Categoria Funcional de Bibliote­
cário, do Grupo-Outras Atividades de Nível Superior, de 
que trata a Lei nY 5.920-, -de 19 de setembro de 1973, e dá 
outras protv:idéncías. --

(Projeto que se transformou na Lei n'>' 7 .235, de 29 de 
outubro de 1984). 

N9 191/84 (nY 393/84,na origem), de 29 do corrente, 
referente ao Projeto de Lei do Senado ri9 9/84-DF;--que 
altera a estrutura das categorias fUnCionais de MOtOrista 
OfiCiãl, Agente de Portaria e Engenheiro Florestal do 
Plano de Classificação de Cargos institufdÓ pela Lei n"' 
5.920~ ae 19 de setembro de 1973, e dá o-utras providên­
cias. 

(Projito que se iransformoU~na--Lei nY 7.2:36, dC-29 de 
- =outubro de 1984). -

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O Expedien­
te lido vai à publicação.- (Pausa.) 

A Presidência recebeu as Mensagens n"'s 192 a 195, de 
1984 (NYs 394 a 397/84, na origem), de 29 do corrente, 
pelas quais o Senhor Presidente da República, nos ter­
mos do disposto do art. 42, item VI, da Constituição, e 
de acordo com o item 111 do art. 29 da Resolução n'>' 
62/75, modificada pela de n9 93/76, ambas do Senado 
Federal, solicita autorização Para que os Governos dos 
Estados do Rio Grande do Sul e de Santa-Catariria pos­

- sam elevar o montante de Sl.j.as dívidas consolidadas 
-As matérias serão despachadas às Comissões de Eco-

nomia e de ConstituiÇão e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A Presidên~ 
cia recebeu, do Governador do Estado de_ Goiãs, o Ofi­
cio n"'s S/22, de_l9?4 (n"' 647/84, na -or!gem), solicitando, 
nos termos do item IV do artigo 42 da Constituição, au­
torização do Senado Federal a fim de .que aquele Estado 
possa realizar operação de empréstimo externo, no valor 
de US$ 80,000,000.00 (oitenta milhõeS de dólares}, para 
o fim-que especifica. 

A rilatéria seiá despachada às Comisspes de Finanças 
e de constituiÇão e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) --A Presidén­
·-cia comunica ao plenário que, a convite do Governo da 

República da Coréia viajará àquele País, no--período de 
l'>' a 15 d~ novembro próxiino, o nObre Senador Severo 
Gomes. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Hã oradores 
inscritos~--

Concedo a palavra ao nobre Senador Virgílio TáVora. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda) - Conce­
do a palavra, ao nobre Senador Henrique Santillo, por 

_cessão do nobre Senador José Ignácio. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO.l'ro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. PreSideiite, S"i·s. Sena~· 
doreS: -- - - --

Volto à tribuna para novamente fazer a abordagem de 
um tema capaz de preocupar toda a Nação: o retarda· 

mento do plantio di safra agrícola de 84/85 por falta de 
crédito oficial, à taxa de correção monetária plana mais 
3% de juios ao ano, pois os bancos oficiais estão com 
_seus créditos de custeio contidos e os ao _bancos privados 
estão cobrando juros reais de até_30% ao ano mais cor­
reção monetária integral; as financeiras quase 300% ao 
ano e o mercado paralelo de 15 a 20% ao mês. 

Esse retardo do plantio, aliado à subutilização _e ao 
subconsumo de máquinas e implementos agrícolas em 
adubas_ e fertilizantes, exatamente para se evitar o uso 
maior de créditos mais caros, acabará provocando séria 
redução da produtividade agrfcola na safra vindoura. 
Está havendo, inclusive, -redução do uso de sementes se­
le.c:ionada$~- o que é extremamente grave, significando 
ainda maiores riscos de baixa produtividade e maiores 
prejuízos aos agricultores e ao País. 

Ainda que a área plantada seja mantida, haverá re­
dução da produção de grãos no País, o que é sobremodo 
preocupante e aumenta sua vulnerabilidade, à medida 
em que não existem estoques reguladores de garantia es­
gotados por uma polftica eqtiivocadã. da CFP, sempre 
preocupada em beneficiar reduzidos grupos de atraves­
sa_9ore;a. 

O Sr. Ministro da Agricultura, Sr. Presidente em reu­
nião da Comissão de Agricultura da Câmara dos Depu­
tados, hã alguns dias, declarou que a área plantada, no 
corrente ano, aumentaria em 12% em relação ao ano pas­
sado, baseado no aumento das vendas de adubo e de má­
quinas e implementos agrícolas. Na verdade, segundo re­
latório da Associação Nacíonal Para a DifüsãO do Adu­
bo (ANDA), o nfvel de consumo de adubo de 1984 re­
presenta uma volta aos níveis de venda de 1976. Por sua 
vez, representantes da Associação Nacional dos Fabri­
cantes de VefCulos Automotores (ANFAVEA) esperam 
fechar o ano com uma produção de tratores da ordem de 
40 mil veículos -_a cap~cidade instalada da indústria 
nacional é~de 110 mil, e os 40 mil, se forem atingidos, re­
presentarão um total inferior ão produzido em 1973. 
Também, na agricultura, como se vê, estamos regredin­
do lO anos. 

Na verdade, os indícios preocupantes são de que, mes­
mo que s_e repita a área plantada da safra agrícola passa­
ôa - de- 49- milhões de hectares - haverá necessidade, 
no Próximo ai10, de importar arroz, feijão, carne eTrigo 
em maiores Quantídades do que foram importadas no 
-Corrimte.ãncl]ã' qt.ie não existem estoques de garantia. 

O mais sério é qUe O País vem sendo submetido a uma 
política tão desà.Strosa· para o setOr que;: Ms-últimos 10 
anos·. a prOdução dé alimento_s_ por habitante vem decres­
cendo a uma taxa de 2% ao ano, em benefício de ligeiro 
aumento da produção de produtos destinados à expor-
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tação, como soja, o café, a laramja e o_ca~au, _e_ d_e aCen­
tuado aumento da ãrea plantada com cana-de-açúcar. 
Enquanto a produção de soja cresceu dois milhões de 
hectares em GOiãs, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e 
Minas Geraís, a -produção de arroz caiu em meio milhão 
de hectares nesses mesmo Estados. 

O certo é que a redução da disponibilidade per capita 
de alimentos para o consumo interno e a tendência a 
agravar-se a questão do abastecimento interno em decor­
rência do desequilíbrio tecnológico entre culturas dirigi­
das ao mercado externo e interno, estão a exigir um redi­
recionamento_da política agrícola, com créditos subsk_ 
diados ao custei_o_ destinados à produção de alimentos .e 
priorizando aos pequenos e médios produtores rurais. 

A atual situação é que não pode continuar caracteriza­
da pela penalização absurda da atividade agrícola no 
processo de produção de superávit fiscal pela suspensão 
dos subsídios creditícios e redução drástica dos_crêditos 
oficiais. Os recursos existem q-uer pela expahsão da base 
monetária, quer pelos quase 10 trilhões de cruzeiros 
sobrando do orçamento fiscal. Na verdade, tem faltado 
decisão Política destinada a impedir essa absurda penali­
zação da agricultura~ Trata-se da mesma correlaç?-o de 
forças favorável ao capital estrangeiro que forçou-, du­
rante_estes últimos 20 anos. forte transferêndã de capital 
do campo para a grande indústria de_insumos e máqui­
nas. 

Essa desfavorável cOrrelação de forças para a agricUl­
tura no Pats se deve sem dúvida ao baixo grau de organi­
zação dos produtores rurais e seu conseqüente reduzido 
poder de mobilização e de pressão organiZada, embora 
tenha havido reais progressos nos últimos anos. Suas en­
tidades são ainda muito subservientes à política oficial. 
Há ainda a quase inexistência do Ministério da Agricul­
tura como definidor da política agríCOla do País na estru­
tura do governo autoritário", papel exercido pela Secreta­
ria de Planejamen_to ela Presidênc_ia da República e pelo 
Ministério da Fazenda, via ConSelho Monetário Nacio­
nal. 

Quero, uma vei: mais, do ponto de vista imediato, ape­
lar com veemência no -sentido ae que se liberem novos re­
cursos oficiaiS, e com urS:ênda, Para as necessidades do 
plantio da safra-84/85 sob pena do País no próxiffio ãno, 
enfrentar seriíssinlos problemas de abastecimento inter­
no. 

O Sr. GastiO MWle_r- V. Ex' me permite Um aparte. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Com o maior pra­
zer. 

O Sr. Gastio Müller- Eu poderia dizer que V. Ex' 
estã falando também em nome do Estado do Mato Gros­
s_o_. Os problemas para os quais V. Ex• alerta o Governo 
e Poder Público são os mesmos de -Mato Grosso, como 
são os de Goiâs, comO -são os do Brasil. De modo que V. 
Ex', por extensão, por generalização fala, em nome de 
todo o Brasil. O Presidente da República tem dito, vârias 
vezes que a meta número um do seu Governo é a agricul­
tura. Mas isso é paradoxal, porque todo agricultor brasi­
leiro, todo o mundo rural brasileiro reclama, faz protes­
tos, põe trator na rua. O Governo -e o Presidente ilcham 
que, honestamente estão certos, que estão fazendo o má­
ximo pela agricultura, -talvez mal orientados pelos asses­
sores, ou el}ganados pelos seus assessores. O que V. Ex' 
acaba de dizer são os mesmos apelos que tenho recebido 
dos agricultores de Mato Grosso. Há uma defasagem 
muito grande entre a autorização dos créditos e a reali­
zação concreta da execução desse pagamento de crédito 
aos agricultores. Para Mato Grosso, por exemplo, abre­
se um crédito .. x", no Banco do Brasil, mas até chegar lá 
na agência do interior de Mato Grosso, demora seis me­
ses. Então, o período do plantio já passou, o agricultor 
não pode plantar aquilo que esperava, porque este s_ubsí-

dio ou este financiamentO chega semp-re atrasado_, En­
fim, há um desencontro; um desafinamento entre o agri­
cultor e os poderes públicos. Hâ também outros proble~ 
mas; recebi reclamação de uma cidade chamada Juína, 

--no Norte de Mato Grosso, que agora se chama Nortão 
de_Mato Grosso, sobre o problema da sacaria, da dificul­
dade para se conseguir a sacaria para que o pro-duto seja 
acondicion3do, para -transportá-lo até Os armazéns. Re­
clamam também do problema do transporte, porque 
aiora começam as chuvas e as estradas ficam intransitá­
veis. De modo que, precisaria haver um entrosamento 
maior, como V. Ex" defende, e isso dependeria também 
de maior Organiza'ção dos agricultores junto ao Poder 
Público; afinar a orquestra, para que possa existir, nO 
Bi-asil, uma melhoria na prOdução agrícola, porque o 
que Se_ vê no momento é a diminuição das âreas_ planta­
das e não a sua ampliação, como era de se desejar, e -o 
próprio Governo defende essa tese. Muito obrigado, e a 
minha solidariedade ao discurso muito interessante que 
V. Ex~ produz no momento. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Agradeço a V. 
_ Ex•. Estou ~ais uma vez apelando para o bom-senso. 
Toda a Nação sabe que um dos instrumentos mais ade­
quados, para o combate da crise econômica financeira 
que atravessamos, seria estimular a produção agrícola, e 
isto infelizmente não tem sido realizado. Na verdade, 
por imposição do próprio FMJ, no sentido de se comba~ 
ter a todo_ custo, rapida e drasticamente, o chamado défi­
cit orçamentário, apelou-se para o sacrifício da agricul­
tura. Foi uma decisão política adotada pelo Gov_erno, 
contra a qual se rebela a Nação, porque em prejuízo de­

-la, em prejutzo do povo, em prejuízo dos produtores ·ru­
rais, dos milhões dos produtores rurais e dos consumido­
res, das dezenas e dezenas de milhões dos consumidores 
brasileiros. 

V. Ex' fala em desentrosamento e desarticulação, e 
isso é verdadeiro. Desta feita, mais grave ainda é a ques­
tão dos recursos liberados serem infernos em relação às 
necessidades para o financiamento do plantio no mês de 
outubro. Por isso mesmo, o plantio está sendo retardado 
e de forina extremamente perigosa para o Brasil. Veja V. 
Ex• que no mês de outubro seriam necessários cerca de 
um trilhão e duzentos bilhões de cruzeiros para financiar 
a metade das necessidades para o plantio da safra 84/85. 
E o GOverno liberou apenas quatrocentos bilhões de cru­
zeiros para esse fim, eminente-Senador. veja V. Ex• que 
ele lib'êrou apenas um terço das necessidades para o fi­

-nanciamento de 50% das necessidades para o financia­
mento do plantio no mês de outubro. Ou seja, um sexto 
das necessidades para o financiamento do plantio nesse 
mesmo mês. Então, os agricultores estão em situação de 
desespero e protelando o plantio. 

Agora o Governo anuncia, no iníeió de novembro, a 
liberação de mais quinhentos bilhões de cruzeiros, a-inda 
assirrJ já insuficientes, também, e jâ de forma muito re­
tardada. Espero que ele libere realmente as quotas que 
ele prometeu aos agricultores brasileiros das formas maiS 
diferentes possíveis, embora saibamos estar o Governo 
adotando. urna política de alta restrição de crédito ao 
costeio agrícola, o que é desesperador e extremamente 
perigoso para o abasteCimento interno do País no próxi­
mo ano, justamente o ano que nós todos sabemos e a 
Nação aspira, se recomece este Brasil atr.avês de um Go­
verno democrático. 

O Sr. Gastão MUIIer- V. Ex• permite um-aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Ouço V. Ex•, 
nobre Senador Gastão MUller. 

O Sr. Gastio MWier- Senador Henrique Santillo, V. 
Ex• diz que em novembro se promete nova liberação. 
Agora, se essa liberação fosse feita em novembro e che-
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gasse ao~ municípios através do Banco do Brasil, tam­
bém erTi novembro, seria ótimo, Mas como acontece nor­
malmente, isso vai chegar no f1m de dezembro, se não 
chegar ano que vem. Para debater com V. Ex• e ouvir a 
opinião de VÁ Ex' direi o seguinte: recebi queixas de agri­
cultores de Mato Grosso dizendo que o Governo, atual­
mente, estimula a plantação de soja, mas um vereador, 
agricultor Já de Rondonópolis, me diz o seguinte.. "o 
povo brasileiro não tem tradição de se alimentar de soja. 
A soja é, simplesmente, um produto de exportação". 
Quer dizer, quando o Governo Federal deveria, em prf­
meiro lugar, estimular, fazer todo o possível para au­
mentar a produção para o consumo interno, que seria 
feüãO, arfõi e milho, basicamente, e a soja, especifica­
mente, é para granjear dólar no exterior para o paga­
mento de nossas dívidas externas, em detrimento e sa­
crifício do povo brasileiro. A opinião de V. Ex• coincide 
não só com minha opinião mas com a do agricultor lá de 
Rondonópolis. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Certamente. lri' - -
c(usive_ acabei de abordar, en passant, essa questão no 
meu desprentensioso discurso, eminente Senador, e veja 
V. Ex• que toda aquela questão do crédito oficial subsi­
diado foi totalmente desvirtuada no BrasiL Em pr1rrieíro 
lugar, ele não teve acesso a esse crédito pelo sistema ado­
tado, a esmagadora maioria dos agricultores brasileiros, 
sobretudo os pequenos e médios agricultores. E são jus­
tamente esses-que se dedicam à produção de alimentos 
para o consumo interno que estão a necessitar de aper­
feiçoamento tecnológico para essas culturas, parã que 
elas possam realmente se fazer a nível empresarial, hoje, 
no Brasil. Já não dá mais p:ira se fazer a nlvel colonial, a 
nível familiar, nos níveis tradicionais. Não se dá mais 
para fazer, porque não hâ condições de competir com, 
justamente_, - as culturas cuja tecnologia conseguiu 
avançar e _que se destina, no Brasil, sobretudo à expor­
tação_, Como bem disse V. Ex', a soja, o café, o cacau __ e a 
laranja, são produtos no Brasil em que a produtividade 
conseguiu aumentar graças aos avanços tecnológicos e 
qUe se destinam totalmente, ou quase totalmente, à ex~ 
p_ortação. Esses cresceram pouco nos últimos lO anos. A 
sua pro~uçã_o acabou crescendo pouco em detrimento 
dos__alimentos destinados ao consumo interno e, o qUe é: 
grave....,...- acabo de dizer aqui - nos últimos 10 arioS, em 
média, reduzimos em 2% ao ano, a produção per caplta 
de alimentos no Brasil, o que significa que os brasileiros 
que jâ eram famintOs, estão, agora, mUito mais famintos 
e miseráveis- ainda; se jâ eram subnutridos, estão, hoie, 
muito mais Subnutridos ainda. A curto prazo, o que se 
pede, eminente Senador, a curtíssimo prazo, é a libe­
ração de créditos ofíCiais- a juros normais, ou seja, cor­
reção monetária plena, mais 3% ao ano de juros reais, 
que é o estabelecido pela política do Goverrio~ Liberação 

_de _crédff~s oficiaiS para que o plantio se dê, para que se 
faça o plantio da safra 84/85, isto a curto prazo._ A mé­
dio prazo, a agricultura necessita de uma política estável, 
que não leve os produtores a permanecerem num clima 
de perplexidade e de incerteza permanente. Por outro la­
dO:, -_será precisO promover o fortaleciment-o do Minis­
tério- a-a- AgriCultura, como o canal de formulação de 
políticas para o setor. Sem dúvida, uma adequada priori~ 
zaç'ão -d-a ·agr[cultu-ra poderá fazer o País, em 5 anos, sal-
tai dos 50 milhões de toneladas anuais de_ grãos para 70 
ou 80 milhões de toneladas. Será preciso que se priori­
zem os investimentoS na expansão da fronteira: agiícola, 
sobretudo no Centro-Oeste e no Norte do País, e que se 
canal_izem recursos privilegiados aos pequenos e médios 
produtores,de alim~ntos para o consumo interno, ai~ 
d_e in...:es~im~ntos na ãrea de pesquisa e de aperfeçoamen-
to teC-rlol6gic_o cOm vistas ao aumento da produtividade 
das culturas destinadas ao abastecimento interno do 
País. 

Que é uma das graves questões, nós sabemos disso. 
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Sobretudo por descuido do Governo, nesses últimos 
vinte anos, as culturas destinadas ao abasteciritento in~ 
terno, renegadas ao 529 plano, não tiveram nenhum in­
vestimento em pesquisas no sentido de avançar tecnolo- _ 
gicamente no aumento da sua produtividad_e. Enquanto 
que as Culturas destinadas à exportação tiveram investi­
mentos consideráveis, para que sua produtividade pu­
desse aumentar. t claro que esses investimentos foram 
necessârios e índispensãveis ao País, ninguém condena 
isso. Mas é preciso q-ue, ao mesriio tempo, se cuide do 
abastecimento interno, no sentido de criar condições 
para que as culturas destinadas ao abastecimento inferno 
possam também ter aperfeiÇõã.mCntó tecnológicO que 
permita o aumento da produtividade, com inceritiVos 
maiores à produção. Esta é a posição- que defendemos, 
pelo menos, a médio prazo, jâ que, a curto Prai:o, o Que 
nos cabe fazer desta tribuna é solicitar -do Governo que 
utilize uma parte do superávit fiscal para o crédito ao 
custeio agrícola, com Urg'êrida. 

O Sr. Alberto Silva- Permite V.- Ex~ um aparte? 

O SR- HENRIQUE SANTILLO- Ouço V. Ex•, com .. 
prazer. 

O Sr. Alberto Silva- Nobre Senador Henrique San~ 
tillo, já estava ouvindo o discurso de V. ~', no meu ga­
binete, e quero felicitá~! o pelo tema que aborda nesta tar­
de. Um país como o nosso, de 8,5_ milhões de quilôme­
tros quadrados, que tem terra para, talvez, tansformar~se 
no maior produtor de alimento do mundo, vive a sua 
vida inteira, como bem disse V. Ex', à espera de provi­
dências, ora carentes na parte do abastedmento interno, 
ora excedente, _com razão, como disse V. Ex•, para a ex­
portação. Na verdade~ já que nao se fez nada de prático e 
objetivo até agora e já que estanloS às -vêsperas- de um 
novo governo, seria a hora de um planejamento para que 
o Brasil entrasse numa nova era em termos de produção 
de grãos_,_como bem disse V. Ex' Os Estados Unidos da 
América estão bem ali para servir de eXemplo e não se 
diga que nós não podemos, neste caso, copiar o exemplo 
americano. Po_demos e co_m sobra porque temos gente, 
temos terra e nos falta apenas, parece~nos um planeja~ 
menta no sentido objetivo. Lá nos Estad_os Unidos da 
América, nobre Senador Henrique Santillo como V, Ex' 
sabe, o governo busca a agricultura, lá não se planta o 
que se quer. É um país democrático, onde se chega a um 
banco esse tira um crédito para plantar, em qualquer ci­
dade americana, em qualquer região. Mas no banco exisM 
te o planejamento do governo. Alguém que vai tirar di~ 
nheiro para produzir alguma coisa recebe uma infor~ 
mação. O Sr. vai plantar o quê? Não, o Sr. vai -plantar al~ 
godão, porque você tem- que plantar algodão. Com isso 
tudo o governo americano tem nas mãos o controle da 
sua maior riqueza, que não é a indústria, é a agricultUra. 
No Brasil, também nós poderíamos ter isso? Soja, café, 
cacau para exportação e para o mercado interno, com­
um planejamento que permita sobrar alimentos. Cre"io, e 
V. Ex• disse muito bem, que não se precisa de muita coi~ 
sa: crédito ao pequeno agricultor com alguma infor~ 

mação a respeito da melhoria tecnológica, para ele, ao 
menos. concorrer, e não ficar mais, no-artesanato de cem 
anos atrãs~ Entendo que está na hora de trabalharmos, 
nós aqui, também, para o novo Governo, que esperamos 
seja de nosso emeinente companheiro _Tancredo Neves, 
tenha neste camp·o um programa definido, tenha -uma 
agricultura destinada a abastecer o _País internameuJe e 
exportar para termos os dólares, não para pagar esses ju~ 
ros flutuantes, porque não há pfodução no mundo que 
pague esses juros que flutuam ao bel prazer dos nossos 
credores, mas para pagar uma dívida que seja ·negociada 
corretamente. Creio que podemos fazer isto. Parabéns a 
V. Ex•, pelo excelente discurso que faz nesta tarde. 

DlÃRIQ DO CONGRESSO NACIONAL_(Seção 11) 

O SR. HENRIQUE SANTJLLO - Agradeço a V. 
Ex-• que num assunto, tocou importantíssimo, que havía­
mos abordado rapídamente: é a ·nossa preocupação com 
relação ao abastecimento jnterno, com relação aos ali~ 
mentes para a população brasileira. E sabemos perfeita~ 
mente, eminente Senador, que a questão do abasteci~ 
menta interno só não é mB.is grave no País dada à cruel~ 
dade da política salarial adotada pelo Governo, dada à 
redução extremamente nos últimos dois ou três anos, 
sobretl!_çio da massa salarial, do poder aquisitivo da mas~ 

__ sa trabalhadora brasileira. Se não, sem sombra de dúvi­
da, o abastecimento estariã numa crise horríVel a essas 
a1turas. A verdade é que, se esse problema do abasteci~ 

---me-nta interno não aflora com tanta intensidade, podC?­
mos concluir, por outro lado, que a perversidade da polí~ 

-- ttca salarial estã levando os brasileiros a um processo de 
desnutrição e de enfraquecimento cada vez maior. 

~-S!~-!-~ L~~~---: Permite V. Ex• ':_lm al?_~r~e? _ 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Com muito pra­
zer, ouço o nobre Senador José Uns. 

O Sr. José Lins- Nobre Senador Henrique Saritillo, 
o tema, ceftamimte, é tão antigo quanto aiuaL ConCordo 
plenamente com V. Ex' em que a poHtica agrícola brasi~ 
lei ia poderia ter sido muito mais positiva, -pOderia· ter 
dado mais frutos do que os consequidos até hoje. É in­
concebível que a taxa de crescimento da produção de ãii­
mentos, de grãos especialmente, não tenha atingido um 
nível mais alto, a deSpeito das diferenças de climas de 
que dispomos e que acarretam, em conseqüência, um 
cre.c;cimento "lrreSular". Onde não temos enchentes, -temos 
secas, temos tido problemas. Mas, queria levantar duas 
questões Importantes e que- não correlacionadã.s com o 
te_m_a que V. Ex' aborda. A primeira-ê a do crédito rural 
que, aCredito, nos últimos anos nunca se deteriorou tan~ 
to. O Crédito, principalmente nesses dois últimos iinos, 
sofreu um decesso, um processo de ineficácia pãra-aten­
der os pequenos agricultores como nunca se teve exem~ 
piO-disso em anos recentes. Isso mostra uma dãs facetas 
mãfs difíceis da queStão agrícola Orasiteira. ~ que a pro~ 
dução de alimentos é atomizada e ela depende profunda­
mente do pequeno e do médio agricultor, que não tem 
tido a assistência conveniente, -nem:-errl termos de qU.afí­
dade, de oportunidade, nem em termos de quantidade. 
Queria também faier--just1Ça a uma política nacional 
atual, que merece um elogio. É a política de pesquisa 
agrícola. Tenho acompanhado o trabalho da EMBRA­
PA e, na minha opinião-, nobre Senador, nunca o País 
evoluiu tanto em termos de pequisa agrícola, inclusive 
para os produtos alimentares: para o milho, para O fei~ 
jão, para o arroZ e p-ãra o trigo, cuja experiêricia V, Ex' 
certamenüftem notíCias, a -respeito- das tentativas feitas 
no cerrado. De modo que queria fazer essa resSafva 
quanto à política da EMBRAPA, à frente da qUal está o 
Dr. EJiseu Alves, q~ue co-iiheço cõm relativa intimÍdade. 
Posso garantir a V. Ex• que o cabedal de conhecimentos 

-de que a EMBRAPA hoje dispõe, para apoi3r uma polí­
tica mais conSistente no CainPo da j)rOdUÇã-O,'é-i-Ca"Jmentc!­
notáveL 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Feficito-me por 
poder concordar com o seu aparte integralmente", emi~ 
nente Senador José Lins. Com todas as partes do seu 
apã-rttçe, prlncipa.Jmente, com o fina-CTainbéril concordo 
plenamente de que tem havido progressos no que diz res­
peito às pesquísas na agririU.lt"ura, principalmente pela 
EMBRAPA. No entanto, são os seus próprios técnicos, 
são os seus pf&prioS diretores a virem publicamente afir~­
marem que os recursos são fnfimos e que muita coisa 
ainda resta por fazer. Louvo~ me em declarações de técni~ 
cos da própira_EMBRAPA, do próprio Governo. Embo­
ra reconhecendo o trabalho excePciOliã.I ali reiiizado, 
também reconheçO - é bom que, desta tribuna, colo~ 
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quemos as questões dessa forma, até mesmo repetindo 
depoimentos feitos por seus técnicos - âe que maiores 
recursos são indispensáveis à pesquisa para o avanço tec­
nológico, sobretudo das culturas destinadas à produção 
de alimentos pari o---nosSo consumo interno. 

O Sr. José Lins- Há também a questão da aplicação 
dassa pesquisa, que ela saia da EMBRAPA e que vá ... 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Temos aí, por 
exemplo. declarações recentes do Presidente da 
EMBRATER, que se refere justamente a isso. A 
EMBRA TER se destina, através de todas as suas juridi~ 
danadas, as EMA TER de todos os Estados, a fazer esse 
tipo de trabalho, a levar o resultado _da pesquisa, do apri~ 
meramente tecnológico, à práttcã aos peQuenos e mé­

-dios produtores rurais. Temos declarações recent[ssimas 
do Dr. Glauc_o de que os seus recursos são praticamente 
inexistentes, são ínfimos e ·as seus· obstãculos são quase 
intransponíveis. Aliás, acabo de ler declarações desse ho­
mem do Governo que podem ser encampadas pelo mais 
radical dos oposicionistas. 

Agradeço; portanto, o aparte de V. Ex' 

Sr. Presidente, concluio, mais _uma vez, dizendo, com 
insistência, Que volto a esta tribuna para apelar ao Presi~ 
dente da República, no sentido de que Sua Excelência 
tome conhecimento de fatos como estes imediatamente 
tome providências, acudindo os agric_ultores em desespe­
ro. A essas alturas, há aparência de que esses agricultores 
estejam imobilizados, mas a verdade é que o tempo fala 
contra eles e o tempo é de estarem no eito do trabalho. 
Por isso mesmo, não podem, como não poderiam mes~ 
mo, estar na Capital da República, para exigirem -os seus 
direitos e apelarem, em nome de todos, para que a 
Nação não tenha graves problemas de abastecimento in­
terno no próximo ano. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem r 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda) - Conce­
do a palavra; para uma comuniCação, ao nobre Líder Se~ 
nador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS -SE. Pronun­
cia o seguinte discurso: Sr. Presidente Srs. Senadores: 

Atendendo às razões invocadas pelo Ministro de Esta­
do da Previdência e Assistência Social que, em concisa 
ExpoSíção de Motivo-s, e no texto de um objetivo prOjeto 
de Decreto-Jei sugeriu diversas providências Sobre a anis~ 
tia parcial dos débitos dos Municípios, o Presidente João 
BaP:tistã FigueiredO baiXou o-Decreto-lei !19 .2.167, no diã. 
22 -ae outubro passado, concedendo-anistia de juros, 
múltã.s e de parte da correção monetária às Prefeituras 
Municipais- quê-colocarem em dia suas dívídas junto à 
Previdência Social. 

Nos termos do mencionado Decreto-lei n9 2.167/84, 
as administrações municipais terão que recolher, até o 
dia 30 de novembro próximo, a parte principal dos seus 
dé6ios-i::oils0Iidados existente -até o dia 30 deste mês. Pa~ 
gail.do esta primeira parcêrla, elas terão direito a recolher 
em 48 meses a coieção monetária, reduzida a 25%. 

Sendo' a dívida total dos Municípios da ordem de CrS 
16& bilhões, segundo câlculos nesta data que já compu­
tam a correção monetãria, ã previdência Social deverã 
receber, apenas, cerca de CrS 57 bilhões nos próxímos 
quatro anos, em virtude da mencionada redução de 25% 
da correção nl.onetâria.-

Os jornaiS àíVUlganl- o alcance, valor e as dimenções 
daS providências decorrentes do aludido Decreto-lei n9 
2.167, de 1984, que se poderiam considerar como uma 
contribuição dedsiva do Ministro Jarbas Passarinho 
para- resolver uni piob!ema crônico do Ministério da 
P-revidência e Assistência Social, alérii dos efeitos, possi-
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velmente mais iniPortaritcbs, consubstanciados no ime· 
dia to alívio da dificil situaÇão fitlanCeira q\ie as Prefeitu­
ras atravessam. 

Trata-se, na verdade. de um serviço de grande enver­
gadura prestado pelo Ministro Jarbas Passarinho aos 
Municípios brasileiros, endividados e empobrecidos, em 
face do vulto de_ compromissos e dívidas características 
da sua tradicional precariedade financeira, que somente 
poderá ser definitivamente anulada com o advento de 
uma autêntica Reforma Tributária - aliás, a reiViildi­
cação prioritária das Prefeituras Municipais de toOO- O 
Brasil. · 

Encontra-se_ o-incansãvel Ministro Jarbas Passarinho 
engajado, de corpo e alma, na Juta que vem travando 
contra o déficit do sistema previdenciário que, somente 
na ãrea de benefícios (aposentadoria, pensões, auxílios), 
atingirá o volume de, aproximadamente Cr$ 2,4 trilhões 
no ano vindouro. 

De qualquer forma, deve-se louvar o patriotismo, a te­
nacidade e a reconheida c_ompetência do insigne Minis­
tro da Previdência e Assistêncía Social que, apesar de to­
dos os fatores negativos que vêm obstaculizando a sua 
dinâmica gestão, conseguiu melhorar a situação dos fun­
cionãriOS-e dos aposentados da Previdência, com o apoio 
que lhe tem sido proporcionado pelo Presidente João 
Baptista Figueiiedo. 

Parece-me, portanto, ser um ato de justiça :fe&tstrã"r o 
notável desempenho do Ministro Jarbas Passarinho, mo­
tivo pelo qual solicito a incofj:)brã.çãO do Decreto-lei n' 
2.167/84, e da respectiva Exposição de Motivos, às con­
siderações que venho tecendo, nos limites deste sucinto 
pronunciamento. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SENA­
DOR LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCUR-. 
SO: 

A íntegra do 
Decreto--lei n' 2.167 

1:. a seguinte a íntegra do decreto~lei e da ~xposição de 
motivos que dispõem sobre a anistia parcial dos débitos 
dos Municipios para com a Previdência: -

DECRETO-LEI N• 2-167, DE 2 DE OUTUBRO DE 
1984 

Dispõe sobre o recolhimento dos débitos previden­
ciários das Prefeituras Municipais. 

O Presidente da República, no uso das atribuiçõ~qUe 
lhe confere o artigo 55, inciso 11, da Constituição, e con­
siderando a necessidade de _se_r promovida, em condições 
viáveis, a quitaçãõ -dos débitos das Pr~feituras mun-íCi:. 
pais com a Previdência Social. 

Decreta: 

Art. 1'1 Os débitos das Prefeituras municipais relati­
vos a contribuições previdenciárias e às somas arrecada­
das pelo Instituto de Administração Financeifa da Previ­
dência eASs1Stência_Social-_IAPAS, em favor de terc.ci-__ 
ros serlJ:o recolhidos na forma estabelecida neste'decreto­
lei. 

Art. 2'1 Os débitos existentes-até 31 de outubro de 
1984 serão consolidados pelo valor do principal e reco­
lhidos de uma únlCa vez até 30 de novembro de 1984. 

Art. 3Q Efetuado o recolhimento do principal, na 
forma prevista no art. 2'1, as Prefeituras -poderão reco1lier 
a correção monetâriã, reduzida a 25% (vinte e Cinco por 
cento) do valor devido, em 48 prestações mensais iguais e 
sucessivas, isentas de qualquer acréscimo. 

Art. 4'1 As Prefeituras que efetu-em os -pagamentOs 
previstos nos artigos 2'1 e 3'1 ficarão isentas de multas e de 
juros de mora. 
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Art. 5'1 _Os pagamentos a que se referem os artigoS-2'1 
e 3'1-serào fertos independentem~nte do recolh.iment~ ~m 
dia das somas devidas a partif de 31 de outubro de 1984. 

Art. _6'1 Às Prefeituras que cumpram o dispositivO 
neste decreto-lei poderá ser fornecida pelo lAPAS certi­
dão de inexistência de débito com a Previdência So_cial. 

Art_. 7'1 _Este decreto~lei entra em vigor na data __ de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 22 de outubro de 1984; 1639 da Independên­
cia e 96'1 da República. - João Figueiredo. 

-Exposição de Motivos 

E.M. nt? 030, em 15 de outubro de 1984. 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República 

A falta de recolhimento, pelas Prefeituras- nlririicipãiS; 
das contribuições devidas à Previdência Social e impor­
tâncias po~_ esta arre~dadas em favor de terceiros con~ti­
tui problema dos mãis antigoS e COrilplexos que este Mi­
nistério vem buscando resolver seffi resultado satisfa­
tório até o momento. 

2. As dificuldades financeiras que em geral atingem 
as Municipalidades são a causa maior de tal situação e 
inviabilizam todos os esforços no sentido d_e efetivo e re­
gular reconhecimento das somas em débitos, determi~ 
nando o crescimento desmesurado das dívidas, pelo 
acréscimo de multas, juros e c_orreção mõnetâria, ã pon­
to de se apresentar cada vez mais remota a possibilidade 
de solução do problema. 

3. As vultosas dívidas acumuladas representam cres­
cente obstáculo ao pagamento em qia das contribuições 
vinCendas, de tal sorte- que a situação, tCnde a agravar-se 
cada vez mais, mantendo a Previdência Social no desem­
bolso de recursos indispensáveis ao seu equilíbrio técnico 
e deixã.ndo as Prefeituras sob o permanente risco de uma 
cobrança qoercitiva, de resultados danosos para as suas 
atividades. 

4. Importa salientar que o processamento e a conces­
são dos benefícios também se ressentem das çonseqüên­
cias de uma tal situação, cuja regularização se mostra da 
maior conveniência para todas as partes envolvidas. 

S. É sob tais cir:cunstâncias que este Ministério vem 
submeter à e!evada consideração de Vossa_ Excelência, 
com a presente sugestão de ser expedido decreto-lei, com 
base no que dispõe o artigo 55, inciso 11, da Consti­
tuição, destinado a estabelecer sistema de parcelamento 
que permita às Municipalidades o pagamento de seus_ dé­
bitos em atraso e das contribuições atuais, sem o sacrifí~ 
cio das demais atividades comunais e com a segura pers~ 
pectiva _de daí por diante não mais incidirem na impon­
tualidade. 

6., Prevê o texto que os débitos exi_stentes até o dia 3l 
de outubro de 1984 serão consolidados pelo valor do 
principal e recolhidm de_ uma única vez, até-o dia-30-de 
novembro de \984. 

7. -Uma vez efetuado o pagamento do_ principal, a 
correção_ monetária, reduzida a 25% (vinte e cinco por 
-cento) do valor devido, poderá ser recolhida em até 48 
(quarenta e oito)· parcelas mensais, iguais e sucessivas, 
sem qualquer novo acréscimo. 

-8.- As PrefeitUras que efetuem os pagamentos men­
cionadO:li nõS itens 6 e 1 ficarão isentàs de multa e de ju­
ros de mora. 

9. À[> Prefeituras que cumpram o disposto no 
decreto-lei poderá ser fõr_necida pelo TAPAS a certidão 
de inexis-tência de débito com a Previdência Social. 

10. As que perma~]ecam inadimplentes, terão ativ_a· 
- -da a cobrança de suas df~Ld~s, sem os favores or~ pro-

postos._ _ 
\I. Considei-a es_te Ministério que solução mais favo· 

ráve!_ n~o poderia ser encontrada para o grave impasse 
de que se cogita, com o paralelo resguardo dos interesses 
essenciais_ da- Previdência Social e das Municipalidades, 
a_s quais, com o recente acréscimo, resultante de Emenda 
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Constltucionft.l, dos recursos que lhes tocam no Fundo 
de Participação dos Municfpios, estão em condições de 
solver parceladamente seus débitos previdenciários. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de meu maior 
repeitO. - Jarbas Passarinho. 

O Sr. Henrique Santillo- Peço a palavra pela ordem, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda)- Conce­
do a palavra, pela ordem, ao nobre Senador Henrique 
Santillo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO. !'ela 
ordem.)_- Sr. Presidente: 

Peço a palavra pela ordem, de acordo com o art. 16, 
do Regimento Interno, para uma informação dessa Pre­
sidência. 

Sr. Presidente, a Mesa do Senado aprovou ato, convo­
cando para concUrso público, destinado ao preenchi­
mento de l 50 vagas de datilógrafos nos quadros do Se­
nado Federal, e o fez através de edital publicado ampla­
mente na imprensa do_ País. 

Inscreveram-se, para esse concurso, Sr. Presidente, 
cerca de 32 mil candidatos para o preenchimento, como 
eu disse, de 150 vagas, Esse concurso está sendo coorde­
nado, por Ato da Mesa Diretora, pela !:-secretaria:, do 
Senado Federal. 

Ontem, minha ilustre companheira de Partido, a De­
putada Ciis1TnàTavares, numa sessão do Congresso Na­
cional, em questão de ordem levantada, após fazer um 
breve relato a respeito da posição da Mesa Diretora em 
relação ao Ato n9 2, a respeito do funcionamento do Co­
légio Eleitoral, disse: 

"Outra coisa que nos tem preocupado é o con­
curso recentemente aberto pelo Senado Federal, 
quando cerca de 40 mil candidatos se inscreveram 
para disputar !50 vagas. Corre, à boca miúda, aqui 
rio Congresso, que pelas portas abertas e pelas jane­
las, pessoas estão sendo colocadas no Senado Fede­
ral, num triste inventário de uma Mesa melancólica, 
quase que tornando tradição esse comportamento 
cri_ticâve\ de, no final de uma gestão, entupir aquela 
Casa de funcionários sem que haja credibilidade de 
concurso recente. 

No momento em que 40 mil candidatos se insere-
--- vem para o concursO do Senado Federal, cumpre à 

Mesa do Senad_o es_clarecer que apaniguados e pro­
tegidos estão sendo colocados nos quadros do Sena­
do Federal, numa atitude que não afirmo seja real, 
Tnas é 7 a' versão que corre num triste invemtãrio- de 
corrupção administrativa, que não condiz- com a 
dignidade que este Poder deveria ter. 

Desta fõrffia,-Sr. Presidente, para preservar o mínimo 
que ainda testa de dignidade, dirijo apelo veemente à 
Mesa, no sentido de qu~ o conCurso aberto para os qua­
dros do Senado Federal se realize com a lisura que o Pafs 
espera. 

Ell quero afirmar'a V. Ex•, como à C!iSa, que teriho, 
na realização desse concurso, todo o meu passado de lu­
tas, toda a minha honorabilidade, todo o· meu esforço­
para ·chegar até esse Senado, com muita dificuldade, por­
que ele Será sério e honesto. Não permitirei, Sr. Presiden­
te, que ninguém tribudie sobre ele. Ninguém mesmo! 
Qual quer deslize será por mim denunciado d(:ssa tribu­
na. Toinarei eu, a iniciativa de denunciã~lo dessa tribu­
na. 

Inscreveram~se cerca de 32 mil candidatos para essa 
f50 vagas~ Esse concurso se realizará no decorrer do mês 
de dezembro. Os aprovados, honestamente aprovados 
serão ·admitidos no mês de janeiro, pela administração 
do Senado Fe_deral. Da mesma forma, Sr. Presidente, ad­
mitirem.os os 25_assessores .t:Wnív-el-stJpeFipr, que acaba-
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ram de ser aprovados por concurso memorâvel, também 
desse Senado, realizado e coord._e_n_ado pela I ~-Secretaria, 
sem que houvesse um deslize sequer denunciado. OS 25 
assessores de nível superior serão agora, nos próximos 
dias, admitidos pof esSa Casa:, para ajudarem no aprimo­
ramento da atividade parlamentar do Senado Federal. 
Da mesma forma, St. Presidente, existem 6 vagas de con­
tabilista de- niveT superiOr, para as quais, existem quase 
500 inscritos. Esse concurso, da mesma forma, será reali­
zado com todos os critérios de honestidade e os 6 primei-­
ros colocados_ serão admitidos, sejam quais fõrem, pelo 
Senado Federal. 

Orgulho-me de, como 19-Secretârio desta Casa, ter 
reintroduzido, na admissão de seu pessoal, o concurso 
público hon!!'sto. Há muitos anos, Sr. Presidente, hâ mais 
de lO anos não Se realizava, no Senado Federal, concur­
so público para admissão de seus servidores. 

O Sr. Humberto Lucena- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PRESID~NTE (Marcelo Miranda)- A Presi­
dência informa que 1ião é possível o aparte. 

O SR- HENRIQUE SANTILLO -Estou solicitando 
uma informação porque depois de fazer esse preâmbulo, 
quero solicitar de V. Ex• uma informação e; por favOr,- a 
encaminhe ao Presidente Moacyr Dalla que, infelizmen-. 
te, não se encontra presente; Quero-esclarecimento ares­
peito de uma contratação de mecanógrafa, realiza no dia 
17 de outubro de 1984. Apenas isso~-para que não pairem 
dúvidas eu, 1~>-Secretârio, quero esclarecimento pUblico 
a respeito da contratação de uma mecanógrafa, realizada 
no dia 17 de outubro de 1984 e, portanto, após a publi­
cação do edital de concurso público para preenchimentO 
de 150 vagas de datilógrafos.. 

Veja- bem, apenas isso, é preciso que haja eSclareci:. 
menta público a respeito disso: A informação qUe-peÇo é 
essa: quero informações a respeito da contração de uma 
mecanógrafa no dia 17 de outubro de 1984 e, portanto, 
após a publicação pela imprensa, pela !~>-Secretaria do 
Senado, do edit:il de convocação de concurso público 
para o preenchimento de ISO vagas de datilógrafos. 

Quero também, Sr. Presidente, informações, e é ím­
portante que façamos-isso, de outras contratações reali­
zadas no dia 26- de setembro de 1984: Essas, não como 
mecanógrafos ou datilógrafos mas por prazo determina. 
do, por 2 anos, como mecânicos, eletrecistas, torneiros e 
pintores de automóvel para o Senado Federal. Apenas 
isso, Sr. Presidente, esclarecimentos a respeito dessa 
questão para que não pairem-dúVidas a respeito da ho­
norabilidade da 1 •-SeCretaría-na con_d_u_ç_ão e na coorde­
nação dos concursos públicos, aprovados e convocados 
pela Mesa Diretora do Sl:::nado Federal. (Muito bem!) 

O SR. PRESID~NTE (Marcelo Miranda) - A infor­
mação será encaminhada ao Presidente Moacyr Dana. 

O Sr. Humberto Lucena- Sr. Presidente, peço a pala­
vra para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda) - Conce­
do a palavra, para uma breve .comunicação, ao -nobre 
Líder Humberto Lucena. 

O SR- HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB 
Para uma comunicação.) Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
infelizmente, não pude apar'tear o nobre Senador Henri­
que Santillo, pois S. Ex• est3.va pedindo uma simples in­
formação à Mesa. O meu objetivo era tão-someniC- trazer 
o meu depoimento a respeito desse assuntO que acaba de 
ser versado pelo nobre I"'·Se_cretàrio, e louvar S. Ex• no 
encaminhamento dos assun-tos adffiinistrativOS do SCna­
do Federal. Foi realmente de sua iniciativa a realização 
dos últimos concursos públicos nesta Casa do Congressp 
Nacional, a começar pelo concurso para 25 assessores de 
alto nível que integrarão os _quadros do Senado Federal, 
e cujos resultados já ~tão .sendo ultimados par~ efeit"o de 
cOntr.atação. Por igual, S. Ex•. teve a iâéia, que foi aprO-
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vada pela Mesa, da admissão, mediante concurso públi­
Co, de 150 datilógrafos. O que é muito importante; Por­
que inova inteiramente o processo de admissão de servi­
dores no Senado Federal. 

Quero, ao terminar estas palavras de louvor ao Sena­
dor Henrique Santil!o, cuja co_nduta paira acima de qual­
quer suspeita e merece os nossos aplausos, dizer que S. 
Ex• levou esta matéria para uma reunião da Bancada do 
PMDB e teve -ali o apoio unâriírile-de todos os_ compa­
nheiros para que levasse avante esse seu elogiável proce­
dimento à frente da !~>-Secretaria do Seriado Federa]. 

Eri_o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Claudio no r Roriz- Galvão Modesto_- Odacir Soa­

res - Jão Castelo -José Sarney- João Calmon -
A_maral Peixoto~ Amaral Furlan- BeneditO Canelas 
-José Fragelli- Jorge Bornhausen_:_ Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (MarCelo Miranda) __:_A- Presi­
dência comunica a'o plenário que, de acordo com delibe­
ração anterior do plenário, ao aprovar o Requerimf:nto 
nl' 144, de 1984, de autoria do Senador Lourival Baptista 
e outros Srs. Senadores, a sessão do dia 8 de novembro 
vindouro será destinada, -em caráter eipecíal; a reveren­
ciar a memória do ex-Senadoi, Cx-DeJ)i..itadO- FeOeral e 
ex-Governador do Estado de Sergipe. Dr. Leandro Ma­

- t:iel. 

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda) - Tendo 
em vista a Criação,.atravéS da Resolução n~> 22, de 1984, 
da Comissão Parlamentar de Inquérito destinada a ana­
lisar o funcionamento do Sistema Financeiro de Hábi­
taçào e de seu piíricipal agente·financeiro - Banco Na­
Cíonal d-a Habitação - BN H~ a Pfesidêncíã:, de acordo 
com as inOicações das Lideranças, designa, parã integrar 
a referida comissão, os Srs. Senadores: 

Pelo Partido Democrático SoCial- titulares- Sena­
dores José Lins, Jorge Kalume, Eunice Michiles, Jutahy 
Magalhães e Carlos Lyra. 

Suplentes Moacyr Duarte, Gabriel Hermes e Benedito 
Ferreira. 

Pelo Partido do Movimento Democrárico Brasileiro 
- Titulares --:-Senadores Henrique Santi~I~ e João Cal­
mon. 

Suplentes Enéas Faria e Gastão Míiller. 
O SR-. PRESIDENTE (Marcelo Miran-dã) - Sobre a 

mesa, comunicação que vã:í -ser lida !?elo __ Sr. )li­

Secretário. 

Ê lida a seguinte 

Excelentíssimo Senhor Senador Moacyr Da!la, dignfs­
simo Presidente do Senado Federal. 

Senhor Presidente: 
__ Tenho a honr~ de comuni_ca_r a '(~ssa Excelênc~3:_, nOs 
termos do que determiria o art. 43, alínea "a", do Regi­
mento Interno do Senado, que me ausentarei do País no· 
período de 1 a-15 de n·ovembro próximo, com destino à 
Corêia, a coilvite do governo daquele País. 

Sala das Sessões, 30 àe outUbro de 1984. -Severo Go­
mes-

O SR. PRESID~NTE (Marcelo Miranda)- A comu­
nicação lida vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda) - Esgota­
dO o !empo ~estin.ado ao Expedietite, Passa-se á 

-Item 1: 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 139, DE 1984. 
(Em regime de urgência- art. 371, c, do Regimento In­

terno) 

VotaçãO-em primeiró turno, do_ProjetO de Lei do 
Senado n~> 139, de 1984, de aUtO!ià 00 Senãdor Nel-
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son Carneiro, que revoga o Decreto-lei n"' 1.541, de 
14 de abril de 1977 (Lei das Sublegt!ndas) tendo 

PARECER ORAL, favorável, proferido em Ple­
nário, da Comissão. 

- de ConsHtuiçilo e Justiça. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa,~ 
Reíjeitadú. 
O Sr. Gastão Müller- Sr. Presidente, solicito Verifi­

cação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda)- Será fei­
ta a verificação s~licitada pelo nobre Senador Üastão 
MiJiler. 

Antes de proceder à verificação, a Presidência irá sus­
pender a s_essão-jjór ã1glúts minutos, a fim de aguardar a 
chegada ~os Srs. Seiúi.dores a Plenário. 

Esta suspensa a sessão. 

(Suspensa às 16 horas e I 5 minutos, a sessão é refi­
berra às 16 horas e 20 minutos.) 

O SR:PRESID~TE (Marcelo Miranda)- Está rea­
berta a sessão. Persistindo a falta de quorum, a Presidên­
cia se diSpensa de proceder a verificação solicitada. 

O 'Projeto de lei do Senado n9 139(84, em regime de 
urgência, fica com a sua votação adiada por falta de quo­
rum. 

Em conseqüência; as demais matérias da Ordem do 
Dia, todas em fase de votação, constituídas dos Projetos 
de Lei da Câmara n's ... 10(81, 44(81, 53/77, 65(79, 
14/84, 211/83 e 79/79; Projetos de lei do Senado n9s 
13/80 e 4 I /82; ficam com a sua apreciação adiada para a 
pt6Xima ses~ão ordinária. 

O Sr. Roberto Saturnino- Sr. Presidente, peço a pala­
vra. 

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda)- Conce~ 

do a_ palavra ao e~inente Senador Roberto Saturnino. 

O SR_ ROBERTO SATURNINO (PDT.:__ RJ. Pro­
nuncia o seguinte discursO. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Tenho aqui em mãos uma matériã extensa e chocante, 
publicada no Jornal do País, na seinana passada, refe­
rente a uma situação de deficit, que o jornal muito bem 
qualifica de rombo de 600 milhões de_dólares, na agência 
londrina do lns_tituto de Resseguros do Brasil, rombo 
que o IRB, segundo o Jornal do Pars, acumulou, silen­

-ciOiianiente, desde 1975, e que, agora, está pretendendo 
liquidar, também num processo sigiloso, sem que a opi­
nião pública, sem que os cidadãos brasileiros tenham a 
menor idêia das-causas da história dC.Ste_vultoso deficit 
que mais se apr6senta como um escândalo a mais, um 
~pítulo a mais, neste rosário de e_scândalos financeiros 
que a Nação brasileira já estâ quase que habituada a to~ 
mar conhecimento. 

Consta da referida matéria, Sr. Presidente, que o atual 
Presidente do IRB, Sr. Ernesto Albrecht, nomeou, recen­
temente, para a chefia do escritório de Londres, para 
exatamente exercer a sua liquidação, o Sr. Sérgio Luiz 
Duque Estrada. Mas, nomeou-o, com um salário de 14 
milhões de cruzeiros mensaiS, além de nomear, também, 
mais três fUncíOnáiíos, filh_os d_e militares, que servem na 
Embaixada do Brasil na Gfã-Bretanha. 

Ora, Sr. Presidente, essas noticias são realmente cho­
cantes, como disse logo no início, e mais chocante ainda 
é verificar, pela mesma matéria; que, mesnio-com as suas 
portas fechadas a qUalquer nova operação aquela agên~ 

-cia -do IRB mantêm ã.inda um quadro de pessoal com 110 
funcionários brasileirOs e ingleses. Enquanto, por exem­
plo, a Delegacia do IRB, em São _Paulo, que é responsá­
vel pOr sessenta por cento do movimento total do Insti­
tUto em todo_ Brasil, emprega tão-somente 78 funcio­
iiárlos. 
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Sr. Presidente, o Ministro Ernane Galvêas, assim 
como o Pret;identc do IRB, Sr. Ernesto Albrccht, ambos 
estão na obrigação de prestar um esclarecimento cabal a 
respeito da hist6ríã desse deficit, das suas origens e da 
forma pela qual este problema, esta questão vem sendo 
enfrentada pelo lRB no presente momento. Também 
uma explicação s_o_bre essas nomeações que parecem in~ 
teiramente fora de propósito e inteíramente incompatf­
veis com essa situação de liquidação em que se encontra 
aquela agência. 

Não é demais lembrar e diz também a matéria do Jor­
nal do Pais que, enquanto mais esse escândalo se desen­
rolava, enquanto esse déficit se acumulava, o IRB pre­
tendia adotar políticas de austeridade extrema, nas suas 
agências brasileiras, política de contenção de despesas, 
congelando os valores nos tiquetes-refeição dos seus fun­
cionários, cortando salâri~famflia, paralisando pro­
moções, achatando salários e j>rovo6fndo um estado de 
indignação ou quase de revolta no dois mil fi.mcion!rios 
desta tradicional instituição, desta importante insti­
tuição brasileira. Dificil também compreender porque o 
IRB, que detém em sua carteira ORTNs no valor de 
mais de 500 bilhões de cruzeiros, está a negociar um 
novo empréstimo no exterior, com a Casa Bancária Ir­
vfng Trust Company, de Nova Iorque, no valorde25 mi­
lhões de dólares, destinados a cobrir déficit opefacionais 
da instituição. Enfim, Sr. Presidente, são notícias real­
mente chocantes, são noticias que demandam uma expli­
cação, explicação a ser dada pelo Governo, a ser dada 
pelo Sr. Ministro da Fazenda, atravês das suas lide­
ranças na Casa, porque não é possível, complacentemen­
te, se tomar conhecimento de mais um desses escândalos 
financeiros, sem que haja a mínima preocupação em se­
quer dar_ satisfações à opinião pública do País em relação 
a mais este caso. 

O Sr. José Lins- Permite V. Exf um aparte? 

O SR- ROBERTO SATURNINO- Com muito pra­
zer, nobre Senador José Uns. 

O Sr. José Lins- Não tenho, nobre Senador Roberto 
Saturnino, nenhuma informação a trazer a V. Ex• no 
momento. Mantive contacto com o Ministério da Fazen­
da, qu(? me prometeu remeter dados sobre a questão, 
para uma explicação. Eu as trarei ao plenário, e a V. Ex•, 
com o maior prazer. 

O SR. ROBERTO SATURNINO--: Muito obrigado. 
Agradeço a atenção de V. Ex•, Senador José Lins. 

Soube que o Presidente do Sindicato dos Securitários 
do Rio, o Sr. Júlio Menandro de Carvalho, interpelou a 
Presidênciá e interpelou até judicialmente o Presidente 
do IRB, ma$, sem que, até agora, tenha obtido esclareci­
mentos satisfafódos a ·respeito do assunto. 

De modo que agradeço a atenção do Senador José 
Lins, e esperamos nós que estes esclarecimentos, estas in­
formações ·sejam preStadas satisfatoriamente ao Senãdo 
e à Nação brasileira. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res. (Muito bem!) 

O SR. PRESID~NTE (Marcelo Miranda) - COnce­
do a palavra ao nobre Senador Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PDS - PE. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. ~residente, Srs. SenadoreS:._ 

Realizou-se, na semana que passou, promovido pela 
Associação-dos Bibliotec.~ios do Distrito Federal, o En­
contro Nacional de Biblioteconomia e Informât_ica, que 
contou com o p·atrocinio da Secretaria Especial de In for· 
mática --SEI-,- do Instituto Brasileiro_de l_n_fonn_ação 
em Ciência e Tecnologia-- IBICT- da Fundação Cen­
tro de Formação do-Servidor Público- FUNCEP- _e 
o apoio de vários -órgãos públicos e entidades privadas 
de Brasília. Por ocasi?o da abertura ~o Encon~ro,_fo~am 
empossados os integrantes da nova Diretoria e do Con-
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selho Fiscal da Associação, que, tendo à frente o seu 
operoso Presidente, Dr. Emir José Suaidem, conduzirão 
os destinos da entidade ao longo do atual mandato. 

O conc!ave se constituiu em proficuo fórum, no qual 
foram discutidos importantes temas que destacaram a 
relevância do papel da atividade da Biblioteconomia, e 
suas relações com a Informática. 

Tendo participado da solenidade de abertura - dis­
tinguido que fui com a escolha do meu nome como Presi­
dente de Honra do aludido Encontro- pude constatar a 

-disposição e o elevãdo espírito de trabalho de seus orga­
nizadores e demais participantes, voltados para o objeti­
vo de contribuírem, pelo construtivo debate e intercâm­
bio de experiências, com viüiõsos-subsídios para a valori­
zação, sempre maior, da imp-ortante profissão-do Biblio­
tecário. 

Na verdade, a Biblioteconomia teanscende, no seu sig­
nificado maior, a definição de saber técnico que se ocupa 
do estudo teórico e prátiCo da oi'ganização administra ti· 
va, classificação e utilização do acervo bibliográficõ. A 
sua razão de ser assume dimensões de maior amplitude, 
na tnedida em _que se vincula a uma atividade 
pedagógico-social, de difusão do saber, de informações, 
de artes e humanidades em geral. 

S significativa a função social do bibliotecário, que, 
além de atuar como destacado colaborador do homem 
da ciência, dos pesquisadores, dos intelectuais, dos estu­
dantes, dos artistas, propicia as condiÇões de acesso ao 
imenso tesouro das mais variadas formas de expressão 
da inteligência e da sensibilidade humanas. 

No deSenlpenho de seu relevante papel, o profissional 
de Biblioteconomia não tC::m se descurado no acompa­
nhamento das transformações tecnológicas dos novos 
tempos, capazes de influir no desenvolvimento daquela 
atiVidade, de modo especial aquelas relacionadas com o 
adventO da sociedade informatizada. 

Como já se disse; a Informática-- talvez a maior ino­
vação tecnológica dos últims.tempos- constitui-se em 
fator comum apto a acelerar todas as demais atividades. 

Assim, pois, também no tocante à Biblioteconomia a 
tecnologia da Informática representa instrumento indis­
pensável ao seu aperfeiçoamento cada vez maior, na me­
dida em que os modernos meios de processamento e cir­
culação das informações possam contribuir no sentido 
da concretização dos objetivos de difusão da cultura e do 
conhecimento.' 

Imperiosa se faZ a adaptação dessa atividade_às novas 
vantagens advindas do processo de informatização da 
sociedade, cuidando-se, porêm, que a utilização-da tec­
nologia da informãÚca se dê s'egundo as necessidades di­
tadas pelas peculiaridades próprias dos valores que in­
formam a nossa cultura. 

Em setor como o da Informática- de vital importân­
cia para a realização do progresso e bem-estar so_cial -
indispensável é a adoção de uma tecnologia autóctone, 
capaz de assegurar que as atividades da Biblioteconomia 
possam servir ao desenvolvimento cultural do País, evi­
taOdo- que essa- profissão venha a condicionir-se -como 
mera usuária ou consumidora de produtos ditados por 
modelos estranhos às características da Nação. 

Os efeitos do uso do computador, pois, não se restrin­
gem ao procedimento de tarefas repetitivas, mas podem 
interferir e influir sobre os próprios rumos da Biblioteco­
nomia, nos seus aspectos socia_l e profissional. 

Merecem destaque as palavras com que o Presidente 
do EnOOilffO Nacional de Biblioteconomia e Informática 
- Professor Murilo Bastos da Cunha - ch_ama a 
atenção para a dimensão dessa influência: 

"O computador, que inicialmente foi utilizado na 
·bibliOteca para desenvolver tarefas repetitivaS que 
ante;fiormente eram feitas manualmente (tais como 
confecção de fichas para o catálogo de listagens), 
agora está afetando não somente seus processos mas 
também a biblioteca como instituição social e o_ 
bibliotecário como profissional. 
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Agora o bibliotecário não está somente aliviado 
de algumas rotinas, mas tem ao seu dispor uma 
nova ferramenta de trabalho, cuja potencialidade 
-não foi lota1mente- explorada e utilizada"~ 

E acrescenta: 
.. 0 computador, fazendo as tarefas rotineiras e 

repetitivas da biblioteca, pode possibilitar que valio­
sos talentos profissionais possam ser direcionados 
para aprimorar a imagem da biblioteca como um 
centro dinâmico de Informação, com um amplo es­
pectro de serviços a ofere_cer aos seus usuários". 

A lnformãttca, convém relembrar, contribui para 
aperfeiçoar as condições de trabalho, melhorar o meio 
ãmbiente, e, até, ampliar as horas de lazer. Mas o proces­
so que leva à sociedade típica da era da informatizaÇão­
se não- for bem conduzido pode trazer consigo impactos 
sociais indesejados, entre os quais os que compreendem 
a possibilidade de _substituição de trabalho humano em 
larga escala. 

Com vistas à eliminação de tais riscos, devem predo­
minar os esforços-voltados no sentido da permanente 
formação e capacitação dos recursos humanos, de forma 
a garantir a adaptação e integração da força de trabalho 
às soHcitações da nova civilização que emerge com a sow 
ciedade informatizada. 

O Brasil precisa estar cada vez mais atento a essa ver­
dadeira evolução. PreciSamos dominar a tecnologia no 
se~or !?• dada a sua importância-para o desenvolvimento, 
comandar o processo de mudanças que a sua evolução 
vai provocar na sociedade brasileira. 

ReUexões como essas devem presidir,. também, as re­
lações entre a Informática e a Biblioteconomia, de forma 
a resultar bem estabelecido que, embora sensíveis ao que 
é inOvador, devemos forjar, através da discussão ampla, 
as CO!]._dições_de melhor assimi!ação das tecnologias mar­
cadas pela modernidade. A necessidade de sua adoção, 
desde que voltadas à promoção do desenvolvimento, é 
uma das unanimidades nacionais. Mas é preciso ter cui­
dado de não _elevá-la à categoria de dogma, capaz de 
preScin-dir de debates, dos quais, como convêm à nação 
democráti_ca, devem participar todos os segmentos da 
cote ti v idade. 

O Encontro promovido pela Associação dos Bibliote­
cários do Distrito Federal - pode-se dizer - refletiu, 
sem dúvida, a salutar preocupação dos profissionais de 
B"iblioteconomia em prOpiciarem o debate amplo e fe-

- cundo, caPaz de fortalecer, cada vez ffiais, aquela profis­
são, que tem contribuído, construtivamente, para o de­
senvolvimento da cultura e do saber. (Muito bem!) 

· O ·sR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda) - Conce­
do a palavra ao nObre Senador Gastão Mütler. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. Pronun­
cia~ seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Já estou. cansado de vir a esta tribuna reclamar contra 
a orientação do Governo Federal, no que concerne a 
Agricultura. -

Este ano já fiz dezenas, sem exagero, de pronuncia­
mfmt_ps referentes ao assunto. 

O que é trágiCo-cômico, Sr. Presidente, Srs. Senadores 
é que o Poder Público Federal, insensível aos apelos dos 
produtores rurais, prossegue no mesmo critério, desuma­
no, irreal e preguiçOso, bem como, totalmente burocrati­
zado -~rie~tado pelos tecnocratas que nunca sentiram, 
na pele, de forma direta as angústias do homem do cam­
po, Pois, raramente, vai in l~_o sentir as agrUras do agri­
cultor. 

Ainda agora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, acabo de 
receber_ uma cópia do documento encaminhado ao Presi­
déilte -d-a COffiissão de Financíamento de Produção 
subscritO pelo nobre Vercitdor Osias CândidO e pelo Sr: 
Antonio C_ardoso da_ Silva, Presidente do Diretório Mu­
niCiPal do-PMDB. de Juína, em Mato Grosso. 

-No referido documento os dois líderes da comunidade 
de Juínã (MT), faiem uma exposição da situação do pro-
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dutor rural do municíptõ e pedem também providências. 
Dizem eles, Sr. Presidente, Srs. Senadores, por exem­

plo: item c da exposiçãO afirma: -.. Além desses contra­
tempos causados pelos fatores acima expostos, há tam­
bém o drama da classificação, pois, o classificador auto­
rizado permanece na Cooperativa e o produto é entregue 
na CASEMAT órgão recebedor distante 6 Km, ficando 
o produtor na obrigação de custear o transporte domes­
mo, quando este resolve atendê-los, e segundo fomos in­
formados a direção da Cooperativa alega que o mesmo 
está a sua disposição, alegando que, para iss-o, ela con­
corre com todas as despesas; 

b) Quando as estradas permitem o transporte do 
produto, vem o drama da sacaria, que quando requisita­
das pelos produtores, a burocracia do agente financeiro 
entrava o seu fornecimento causando sérios prejufzos 
aos produtores que ficam com o produto co_lhido e empi­
lhado na roça amontoado sujeito a perdê-lo totalmente;" 

Adiante dizem os signatãrios no item d: "Quarido o 
desejo do produtor é satisfeito, vem o problema dos ju­
ros sobre o fornecimento da sacaria, as quais, já se en­
contram depositadas no órgão annazenador 15 dias an­
tes do vencimento para pagamento das mesmas, e quan­
do o produtor se dirige ao órgão financeiro sofre a majo­
ração de juros cOrresPondentes aos dias em que seu pro­
duto ficou armazenado no órgão recebedor competente, 
transação esta que queríamos entender, pois, já a com­
preendemos;" 

No item e, os líderes de Juína denunc~am quando afir­
mam: "A razão que nos forçaram a vir à presença de 
Vossa Excelência, denunciar esses fatos irregulares por 
parte dos prepostos da CFP, em Juína pois temos abso­
luta certeza de que irregularidades são do total desco­
nhecimento da Direção Geral do órgão e esses proble­
mas afetam frontalmente a economia dos produtores e 
são fatos dessa natureza que vem desgostando o produ­
tor brasileiro obrigando-os a abandonar o campo e 
mudar-se para as grandes cidades causando sérios 
problemas sociais, os quais, naturalmente é do vosso co­
nhecimento". 

Por último, Sr. Presidente, Srs. SenadOres, no último 
item (f) eles fazem uma pergunta: "'Antes de finalizares­
tas justificadas denúncia_s_tomamos a liberdade de fazer 
uma pergunta: Como pode o produtor rural brasileiro 
trabalhar decentemente enfrentando obstáculos dessa 
natureza? O qiie será de nossa Pátria se os prOdutores ru­
rais se cansarem e resolverem não mais produzir? "Será 
que conseguiremos sobreviver?" 

Leio, Sr. Presidente, Srs. Senadores, na sua totalidade 
o documento e faço um apelo ao Sr. Presidente da CFP 
para, pelo menos, mandar averiguar as denúncias e qUei­
xas de dois Líderes da comunidade de Juína, em Mato 
Grosso~ Há necessidade de se constatar, no local, a vera­
cidade das graves denúncias e informações coiistrüfivas 
encontradas no documento remetido. 

Exm' Sr. 
Presidente da 

Juína, 19 de outubro de 1984 

Comissão de Financiamento· da Produção 
Brasília - DF. 
Senhor Presidente, 
Os signatáiios da presente, Osias Candido, Ve­

reador Líder da Bancada do PMDB, Antonio ·ear~ 
doso da Silva, Presidente do Diretório do PMDB, 
vêm por intermédio deste, levar ao conhecimento de 
V. Ex', solicitando que sejam tomadas as providên­
cias cabíveis os seguintes fatos qUe lamentavelmente 
vêm empanar o brilho e as funções da CFP junto 
aos produtores ruraiS de nosso Município: 

19)- Os produtores do Município de Jufna, so~ 
frem diversos contratempos na c-omercialização dos 
seus produtos por diversos fatores, como Sejãm: 

a)- devido o péssimo estado das estradas do 
MunicípiO não oferecerem condições para o transw 
porte do produto até o centro de comercialização; 
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b)- quando as estradas permitem o transporte 
do produto, vem o drama da sacaria, que quarido 
requisitadas pelos produtores, a bur_ocracia d_o 
agente finãnceiro ·entrava o seu fornecimento cau­
sando- séri_o_s prejuízos aos produtores qUe ficam 
com o produto colhido~ empilhado na roça amon­
toado sujeito a perdê-lo totalmente; 

c)- além desses contratempos causados pelos 
fatores acima expostos, há também o dr:am_a_ da clas­
sificação, pois, o classificador autorizado permane­
ce na Cooperativa e o produto é entregue na CASEw 
MAT órgão recebedor distante 6 Km, ficando o 
produtor na obrigação de custear o transporte do 
mesmo, quando este resolve atendêwlos, e segundo 
fomos informados a direção da Cooperativa alega 
que o mesmo está a sua disposição alegando que 
para isso ela concorre com todas as despesas; 

d) Quando o desejo do produtor é satisfeito, vcem 
o problema dos juros sobre o fornecimento da saca­
ria... as quais, já Se encontram depositadas no órgão 
armazenados 15 dias antes do ·vencimento para pa­
gamento das mesmas, e quando o produtor se dirige 
ao órgão financeiro ·sofre a majoraÇão de juros cor­
respondentes aos dias em que seu produto ficou ar­
mazenado no órgão recebedor competente, tran­
sação esta que queríamos enteilder, pois, jâ a cOm­
preendemos; 

· e) A razão c}ue nos forçaram a vir à presença de 
V. Ex', denunciar esses fatos irregulares por parte 
dos prepostos da CFP, em Juina pois temos absolu­
ta certeza de.que irreg~laridades do total desconhe­
cimento da Direção Geral do órgão, esses proble­
mas afetam frontalmente a economia dos produto­
reS e são fatos dessa natureza que vem desgostando 
o produtor brasileiro obrigando-os a abandonar o 
campo e mudar~Se para as grandes cidades causan­
do sérios problemas so·ciais, os quais, naturalmente 
é do vosso conhecimento; 

-f) Antes de finalizar estas justificadas denúncias 
tomamos a liberdade de fazer uma pergunta: como 
pode o trabalhador rural brasileiro trabalhar decen­
temente enfrentando obstáculos dessa natureza? O 
que serã de nossa Pátria se os produtores rurais se 
cansarem e-resolverem não mais produzir? Será que 
conseguiremos sobreviver? 

Senftor Presidente, 
Tudo isfo é larnentavel, porém confiamos plena­

mente de que as providências serão tomadas e que 
este estado de coisas tenham um paradeiro definitf.: 
voe que V. Ex' saberá como agir, assim esperam-os 
para que não vejamos nosso Município" sofi"er novo 
escândalo do milho, feijão ou arroz, nosso Municf­
pio ê progressista e dependemos muito do produtor 
rural, verdadeiros sustentáculos desta grande 
Nação". 

Ao encerrarmos, queremos agradecer antecipa­
damente as providências que serão tomadas, cofo~_ 
cando nossos préstimos particulares ao inteiro dis­
por·de V. Ex• 

-Atenciosamenfé. - ·osias Candido, Vereador­
Antonio Cardoso dã. Silva, PresiOente do Diietório. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda) - Conce­
do a. palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães~ 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS --BA. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena~ 
dores: Conseguida a nova Lei Salarial, obtido outro sn­
pera'rit na balança de pagamentos, o Brasil volta a viver 
a esperãnça de um novg crescimento para os próximos 
anos. 

E a- classe- empresarial, tanto quanto a classe política, 
coineçam a iilventar meios para reativar o mercado iri-
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terno, prover ãs necessidades básicas do homem brasilei­
ro e ttintar· a reativação da economia. 

Evidentemente, muitos óbices têm impedido esse desi­
detanun, nOs..úlliinos meses, mas no nosso entender, de­

-vemos enfrentá-los, a partir de duas óticas prinCipais, 
isto é, teremos de conseguir tanto o aumento do poder de 
compra do brasileiro, quanto o incremento de sua capaw 
cidade de poupança. 

A conjuntura atual revela inúmeras anomalias no to­
cante _ao desempenho do mercado interno. 

Constata-se, entre outras coisas, insuficiência de con­
sumo de bens e serviços, pela diminuição do poder aqui­
sitivo de todos os assalariados. 

Se esta constatação se faz, principalmente, pela per­
manência do índice de inflação ascendente, ela é também 
fruto do desemprego, do subemprego ou do achatamen­
to salarial daqueles que se situam no topo da pirâmide. 

No tocaflte f p-rodução, tambêm são notórios Os des­
vios, desde que o País passou a produzir, predominante­
mente, para exportar. 

Apregoa~se a descapitalização dos pequenos produto­
res, a dificuldade de acesso ao crédito e a alta taxa de ju­
ros, também.internamente. 

O alto custo de produtos brasileiros, obtidos através 
de tecnologia cara ou pouco adequada, reflete-se no 
preço final das mercadorias e determina a diminuição no 
ritmo das vendas pela impossibilidade generalizada da 
compra de bens e serviços. 

A carência de poupança interna é notóría e sem os 
atrativos da correção monetária e de me~hores remune­
rações ela tlão estimula o espírito especulativo de nossos 
poupadores~ 

A credibilidade de instituições financeiras não oficiais 
tem sido, notoriamente, posta em dúvida. 

Do mesmo modo que as inovações da Lei 6.404/76 
sobre as sociedades por ações não conseguiram atrair su­
fuciefftemente acioriistas e debenturistas para o nosso 
mercado de investimentos produtivos. 

E os empréstimos externos têm sido uma constante, 
que aumenta excessivamente a nossa dívida ex.tema. 

Logo, são duas as principais políticas a serem perse­
guidas pelo Brasil, a saber. 

I -o incremento da possibilidade de comprar e con­
sumir, e 
II- o incentivo à capacidade de poupar e investir. 
A política de incremento à aquisição e ao consumo de­

man.da o pleno emprego, tanto como a abundância de re­
cursos. _ 

Não pode ser implementada de modo unilateral, vi­
sando apenas a favorecer às partes economicamente 
mais fracas do mercado consumidor. 

Requer preocupação com os vários atores da cena eco­
nômica, a saber: o empregador e o empregado; o produ­
tor e o consumidor. 

No que concerne ao emprego, as estratégias relativas 
ao empregador são tão importantes quanto as medidas 
de proteção do assalariado. 

É o empresário quem acolhe a mão-de-obra e lhe ofe­
rece empregos e salários. 

É necessário, pois, para aumentarwlhe o desejo de ofe­
recer emprego, favorecer a sua situação de empresãrio 
através da diminuição dos excess-ivos ónus de o·rdell;l. fis­
cal, previdenciária e social, que pesam sobre ele. 

Mantendo em cada empresário a necessária postUra, 
condizente com a função social que lhes é atribuída, urge 
acabar com formalismos e burocracías, principalmente 
no que diz respeito às pequenas e médias empresas. 

Do ponto de vista do empregado, o essencial ê a re­
composição -de seu poder de compra através de uma polí­
tica salarial menos atrelada ao FMI e mais voltada para 
o mfnimo Vftal; qUe ã-·digniOaâe do homem requer. 

Nem arro.chos, nem reajustes excessivos, mas criativi­
dade na maneira de r~munerar sem inflacionar em dema­
sia! 
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Uma maneira, sem dúvida, justificável nesta via, seria 
a participação do empregado nos lucros da empresa, 
como forma indíreta de renumeração. 

Há que se pensar tambêm em piarias menos onerosos 
para sitisfazer~lhe o ideal da casa própria e a utíiíziiÇãO­
menos traumatizante do seu FGTS. 

Igualmente, as _estratégias relativas à produção devem 
privilegiar o produtor de bens e serviços úteis sem diQue­
cer aquele que os deve consumir. 

Quanto ao produtor, urge descobrir um sucedâneo aos 
subsídios, indesejados pelo FMI e certos parceiiOs co­
merciais, para tõrnãr justifíCá_vel, rendosa e ffiaiS segurã 
a misSão do produtor. 
· Uma polítíca intdí&:ente de contole de pl-eços, que não 
o prejudique, é necessária. Do mesmo modo que é vital 
possibilitar~ lhe uma-diminuição nos custos -de PrOduÇ"ão.- · 

A garantia do preço míil1mci,- a Compra das safias, a 
recomposição do--Pat"rímôiiiõ dO agríCiiHOr, que pei-de o 
seu trabalho pelas fatalidades da natureza, têm de ser 
íinaginadas de modo_ eficaz. 

No tocante ao consumidor, ê iffipresCindívé] acompa-­
nhar a evolução Icg'is!ativa estfángeira, qU6 Vai põsSibili~ 
tando novos príncípios de proteção ao consumidor na 
atividade contratual do dia-a-dia. 

Se devemos pensar em termos de oferecer ao consumi­
dor melhor acesso ao mercado de bens e serviços por 
preços menores, não podemos nos furtar a uma mais efi­
caz legislação de proteção ao consumido!-, que- pUna, 
com propriedade, os crimes contra a economia popular. 

A polítiCa de In-centivo à poupança e ao investimento 
produtivo foi uma das razões que determinaram nossa 
legislação sobre o mercado de capitais e uma maior eu.fo­
ria dos pequenos investidoies. 

Neste setor de poupança e inveS-timentos, o fundãrilC:n~ 
tal é a credibilidade dos_bancos e das instituições finacei­
ras, pois eles não podem decepcionar, nem frustrar as 
ilusões_ dos poupadores, dos acionistas, dos debenturis-
tas. 

Estamos diante de diferentes formas de econoffiizarou 
de investir e não podemos favorecer a todas, sem qual­
quer tipo de opção, que reSPonda às nCceSsídàdés dO 
País. --- -

Urge conclamar a verdadeira poupança e banir as prâ~ 
ticas de mera especulação. 

Também aqui, hâ que distinguir entre os atores: de um 
lado, os bancos e as instituições financeiras; de outro, os 
grandes e pequenos poupadores, acionistas, debenturis­
tas._ 

Não haverâ vontade de poupar se as instituições finall­
ceinis não forem sérias, S;arantidas, consolidadas: ~­

Há que sanear, de uma vez por todas, os agentes do 
mercado. • 

O Bànco Central não pode ser omisso e-tem- áe3gir, 
sempre, com caráter preventivo. 

Mas, se a repressão for necessária es(a deverá ser feúã"; · 
qualquer que seja o destinatário da medida. 

As instituições deVem: "oferecer Vantãgens a ·quem lhes 
empresta, mas, certamente, precisa ser revista a insti-
tuição da correção monetária. ~ 

Ela tem sido causa de euforia ilusória e tem pesado em 
todos os setores _da vida econômica e, certanlente, não 
foi uma medida isenta de ímplicações negativas. 

Se é preciso atrair a poUPança, ê indispensável con· . 
cientizar o poupador de seu papel rele-vante e de suas 
obrigações para com o Brasil. 

o poupador deve ser discíplinado e acc:itar formas me­
nos ostensivas e mais espaçadas de remuneração de seu 
capital. 

Quanto às insúfufções financeiras o mesmo san~amen-­
to de mercado se faz necessário, com uma Comissão de 
Valores Mobiliários, cumprindo fielmente a missão para 
que foi institt:iíaã.. 

Ela deve zelar pela seriedade dos títulos oferecidos nas 
Bolsas de Valores ou no mercado de balcão e agir, prefe­
rentemente, de maneira preventiva. 
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Não podendo pactuar com qualquer tipo de desigual­
dade de tratamento entre pequenos, grandes e médios in­

--vestidores, tem- de manter uma postura totalmente im~ 
parcial. 
--Deve cobrar os deveres sociais dos acionistas controla~ 
dores e estar sempre alerta na proteção dos niinoritârios. 

Do mesmo modo que necessita estar vigilante quanto 
aos títulos oferecidos ao público pela via das debêntures. 

Srs. Senadores, 
O forÚJecimento do mercado interno é uma necessida­

de bâ,Sica da economia brasileira. 
Não se dai'á sem um bom-nível de emprego e Uma pro­

dução em escala capaz de atender à demanda interna, 
tanto quanto às necessidades de exportação. 

A reativação da economia requer aumento d"ã. capaci­
--dade de consumo e poupanÇa do povo brasileiio. 

Exige, sobretudo, queda do índice lnflacíõriârío. 
:É um traba-lho gigantesco, mas c-om esforço, dedi­

cação e patriOtismo haveremos de vencer as dificuldades 
q~e se apresentam diante d~ nós. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda)- Não hâ 
mais oradores inscritos. 

Nadam ais havendo a traia r, vou encerrar ã sessão, de­
signando para a sessão ordinária de amanhã a seguinte: 

ORDEM DO DIA 

I 
PROJETO DE LEI DO SENADO N• 139, DE 1984 

(Em regime de urgência- art. 371, c, do Regimento In­
terno) 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~' 139, de 1984, de autoria do Senador Nelson Car~ 
neiro, que revoga o Decreto-lei no;> 1.541, de 14 de abril de 
!977 (Lei das sublegendas). tendo 

-PARECER ORAL, favorâvel, proferido em Plenârio, 
da Comissão-
- de Constituição Social; e 

2 

Votação, em turno_único, do Projeto de _Lei da Câmara 
n<?-10 de 1981 (n~' 1.529/79, nii Casa dC: origem), que dis­
põe sobre a áposentadoria, com proventos integrais, dos 
ex~combatentes segurados da Previdência Social, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob ii• 354 e :355, de 
1981, das Comissões: 

- -de Legislação Social; e 
- de Finanças. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
-_ra n9 44, __ de_l98L(n1' 587/79, na Casa de origem); que 
-ve_da aos veículos de comunicação de massa (râdio, tele. 
visão, cinema, jornais, revistas, cartazes, anuários ou 
·qualqUer· õuti"o tipo de publicação) aceitar a autorização 
ou a veiculação de anúncios e de comerciais que não se­
jam negociados, produzidos, criados, filmados, grava­
dos, cOpiados - imagem e--Som--- por profissionais e 
emPresas brasileiras, tendo 
--PARECERES: S?b n9s 186 e 187, de 1983, das cOIDis-

sões: 
- de-Econom-11., favorâVet, com voto ven~id~ d-os Sena· 
dores Bernardino Viana, Jose Lins e Leonir Vargas; e 

-:___de Finanças, favorá_yel -

4 

Votação, em _turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n9 53, de 1977 (n'>' 2:27/75, i1a Casa de origem), que dispõe 
sobre condições a observar na renovação de contratos 
de atletas profissionais, e dã outras providências, tendo 
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PARECERES FAVORÁVEIS, sob n• 1.360 e 1.361, 
de ~981, das Comissões: 
-de Legislaçio Social; e 
~ de Educaçio e Cultura. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câffia­
ra n9 65, de 1979 (nM.257 /77. na Casa de origem), que 
autoriza a alienação de imóveis residenciais da Rede Fer­
rovíár(a Federal a seus ocupantes, tendo 

PARECERES sob n•s 335 e 336, de 1980 e 635 a 637, 
de 1981, das Comissões: 
-de Transport s, Comunicado e Obras Pu'bllcas, 1' pro­
nunciamento: contrário; 29 pronunciamento: favorável aO 

· Projeto e à Emenda de Plenário; 
-de Finanças, J9 pronunciamento; favorável; 29 pronun­
ciamento: favorâvel à Emenda de Plenário; e 
-de Constltulçio e Justiça, pela constituCionalidade e 
juridicidade do Projeto e da Emenda de Plenârio~ 

6 

Votação, em turno único. do Projeto de Lei_ da Câmara 
n~' 14, de 1984 (n9 2.867/76, na Casa de origem), que in­
troduz modificações na Consolidação das Leis do Traba­
lho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de l.;o de maio de 
1943, para o fim de assegurar estabi_li~ade_ pro_vis6ria à 
mulhe-r trabalhadora que contrair núpcias, tendo 

PARECERES, sob n~'s 299 e 300,_de 1984, das Comis­
sões~ 

·~de Constitulçio e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 
...:... de Legi~ção Socilll, contrário. 

7 

VotaÇão, em turno único, do Projeto de Lei da Câma· 
ra n~'2ll, de 1983 (n~>4.112/80, naC~sade origem), que 
·ãcrescentã parágrafo único ao art. 3~' da Lei n~' 1.060, de 
5 de fevúciiO"-de 19SO;que trata da assistênciajudiciãria 
aos necessitados, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 465, de 1984, da 
Comissão 
- de Constltulçio e Jusdça. 

8 

VOtação, em turno únicO (apreciação prdiminai-daju­
JJdicidade,_nos termos do art. 296 do RegirilentO Inter­
no), do Projeto de Lei da Câmara n9 79, de 1979 (n'>' 
1.511/75, na Casa de origem), que acrescenta pai"ágrafo 
ao art. 59 da Lei n9 3.807, de 26 de agoSto de 1960, que 
dispõe sobre a Lei OrgâniCa da Previdência Social, alte­
rada pela Lei n' 5.890, de 8 di junho de 1973, tendo 

PARECERES, sob n"'s 692 e 693, de 1982, das Cõriiis­
sões: 
-de Legislação Social, favorável, nos termos de Substi­
tutivo que apresenta~ e 
- de Consti~çio e Jmgtfça, pela injuridicidade do Proje­
to e do Substitutivo da Comissão de Legislação Social, 
com voto vencido, e-m separado, do Sena_~or Franco 
Montofo. 

9 

Votação; ein segundo turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 13 de 1980, de autoria do Senador Itamar Fran­
~co, que estabelece abatimento nos preços dC: derivados 
-do -petróleo e do álcool, quando destinados ao consumo 
próprio de motoristas profissionais autêinorrios, tendo 
PARECER, sob n9 533, de 1984, da Comissão 
-de Redação, oferecendo a redação do vencido. 

(Dependendo da votação do Regimento nq 240/84, do 
Senador virgílio Távora, solicitando seja o projeto sub-
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metido a votos nos termos do arL 315 do Regimento In­
terno.) 

lO 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n"' 41, de 1982, de autoria da Senadora Laélia de 
Alcântara, que acres_c_enta artigo ao Decreto-lei n' 594, 
de 27 de maio de 1969 que institui a Loteria Esportiva 
Federal, e dã oulras providências, tendo 

PARECERES, sob n9s 23 a 25, de 1984, das Comis­
sões:_ 
-de Consdtulçl.o e Justiça - tt pronunciamento: con­
trário; 29 pronunciamento: pela constitucionalidade e ju­
ridicidade do Substitutivo da Comissão de Fin-anças; e 
-de Finanças, favorável, nos termos de substitutivo que 
oferece. 

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda)- Estã en· 
cerrada a sessão. 

(Lel'anta-se a sessao às 16 horas e 30 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
HENRIQUE SANTILLO NA SESSÃO DE 29-10-
84 E QUE, ENTREGUE À REVISÀO DO ORA­
DOR, SERIA PUBLICADO POSTERIOR/tfEN­
TE. 

O SR. HENRIQUE SANTILW (PMD!l- GO. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. -sena­
dores: 

Nos últimos vinte anos, as políticas governamentais ti­
veram o objetivo, entre outros, de baratear a mão-de-­
obra, pelo arrocho salarial, reduzindo a participação 
percentual da massa de salários no PIB nacional, com as 
conseqüências sociais que ai estão. 

Essa pbHtiCa concentfacionista, cuja CaracterístiCa 
principal foi o achatamento salarial, primeiro foi justifi­
cada pelo autoritarismo militar-tecnocrâtico como indis­
pensãvel ao desenvolvimento do País. Era preciso fazer o 
boto crescer para depois reparti-lo, repetia o refrão te-c-­
nocrâtico. Posteriormente, após breve ensaio de arreme­
do distributivista, "iriteõsificaram Otsinagamento_Salarial 
sob a alegação de que só assim se poderia combater o de­
semprego e a inflação. 

De todo~ os assalariados, no entanto, foram os servi­
dores públicos, de todos os níveis da Administração, 1'0.. 
dera!, estaduais e municipais, os que mais prejudicados 
foram, nos últimos 20 anos, Pela política de esmagamen­
to salarial adotada. 

Nesse período, o Estado,_ .. inchou-se" no País, 
hipertrofiando-se 'desmesuradamente, alcançando de 
forma direta todos os setores da vida nacional, elevando­
se para cerca- de 5_ milhões o número de servidores da 
União. Em contrapartida, após 1964, inúmeras conquis-­
tas dos servidores públicos foram revogadas autoritaria­
mente, a começar pelo Plano de Classificação de Cargos, 
.estabelecido pela Lei 3.780, de 1960. Em seu lugar, foi 
feita uma-moi'liagem falsa de um novo Plano de Classifi­
cação de Car&ôs-, que teve a finalidade de deixá-lo em 
'aberto para todo tipo ·de casuísmos e distorções. 

Ao lado disso, foi incentivad-a a proliferação de em­
presas de prestação de serviços e locadoras de mão-de­
obra, em geral explorando de forma selvagem os traba­
Jhãdores, desde os serviços de conservação e vigilâncfa, 
até os serviços de nível superior, e reduzindo ainda mais 
as possibilidades de atendimento ao servidor público 
brasileiro. 

Mais que tudo, no entanto, é a questãO salarial a mais 
fundamental e imediata a afligiÍ- os.servidores públicos 
brasileiros. Nunca foram tão mutilados os seus·salários 
como nos dias atuais. No GovefnlY Figueiredo, prínci~ 
palmente, a situação acabou atingindo níveis insuportá­
veis, com reajustes sempre muito inferiores -ao INPC, 
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sempre em duas parcelas, aumentando ainda mais a de­
fasagem. Por'iSso mesmo, a esmagadora maioria dos ser­
vidOres públicos vive situação de penúria. 

Essas considerações permitem admitir que as famfliaS 
do funcionalismo Público brasileiro não tiveram, ontem, 
Sr. Pre~iíderite, 28 de outubro, dia a ele consagrado, mo­
tivos para Cômeinúrações. A realidade é a angústia dos 
balx.os salários, da redução do padrão de vida da esma­
gadora maioria dele, do desestímulo ao aprimoramento 
da- prestação de serviço público. A realidade é a de Go­
vernos, em todos os níveis da Administração Pública 
descafregando sobre os ombros dO funcionalismo púhli· 
co o _ônus de desastrosas g_estões administrativas e de 
suas mazelas e Corrupções, levando a déficits orçarn~n­
tários insup_ortáveis, a ainda mais 1nsuportáveis os_ efidi­
vi_d_amentos Públicos. 0- esmagamento dos servidores 
passou a ser rotína para o combate aos déficits públicos, 
sempre ampliados pela' corrupção. 

Esse esmagamento dos servidores públicos ·só é possí~ 
vel dada a sua total desmobilização e seu baixíssimo grau 
de organização. A lei autoritária QUe ã.festá nã.oJh_e per· 
mite sindicalizar·se e suas associações são ainda muito 
destituídas do podi::r mobilizador. Afinal, Sr. Presidente 
e _Srs. Senadores, são 20 anos de repressão e _de illtinli­
dação permanente sobre a sociedade brasileira como um 
todo, e, principalmente, sobre os servidores_ públicos. 
Mesmo- nos EstadO.S, tal política só é possível dado o bai­
x.o gra11 de org_ani~~ção de seus servidores. 

Os SUperâVits orÇamentários, quer da União, quer da 
maiOria dos EStados, estão sendo possíveis graças a pOlí­
tica de esmagamento salarial imposta aos servidores 
públicos, de Um modo geral. Mais que justa, por isso, é 
sua Juta por reposição salarial. E mais: que se faça, em 
novembro do corrente ano, reajuste com base em 100%­
do JNPC e, daí por diante, que se estabeleça a..semestrali­
dade dOs seus reãjusú::s salariais ainda com base em 100% 
do IN-PC, que se estabeleça a equiparação de-vencimen­
tos entre os servidores ativos e inativos, bem como a 
proibição de contratação de mão-de-obra indireta atra­
vês de firmas particulares de prestação de serviços, com 
absorção pelo serviço público, dos trabalhadores já con­
tratados. 

Da mesma fo_rma, é justa a reiViildicação de equipa­
ração dos servidores do Executivo com o do Legislativo 
e )udiciário, da ext~nsão do 139 salário aos estatutários~ 
a aprovação de novo Estatuto· dos Servidores Públicos 
que restabeleça_ regime único para todos e o reconheci­
mento do direito de sindicalização. 

Desta tribuna, apresento tninha solidariedade aos seé­
vid_ore públicos brasileiros, de_ todos os níveis da Admi­
nistraçãO Pública, e às suas maiores reivindicações. 

Quero ter, também, Sr. Presidente, o prazer de enca­
minhar à esta Presidência projeto de lei de minha auto­
ria. É o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• , DE 1984 

Esta&etece crit~rios pua reajustamento salarial do 
servidor público e dá outras providências. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. J9 O Poder Executivo fixará o índice de reajuste 

salarial d_os s.ex:Yid_ores públicos da administração direta e 
indil-eta com base em 100_% (cem por cento}, no mínimo, 
do lndice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC}, 
para todas as categorias. 

Parágrafo úniCo. O reajuste de. que trata este artigo 
será efetivado semestralmente nos dias 19 de janeiro e 19 
de julho de cada ano, utilizando-se -o INPC do período 
de 6 meses que anteCede essas datas_. 

Ait. 29 Fica proibida a contratação, bem como are­
nOvação de contratos existentes, por órgãos da adminis­
traçãO dkC:ta e indireta, de empresas prestadoras de ser-
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viços, locadoras de mão-de-obra, para execução de tare­
fas em atividades de natureza permanente. 

§ ]9 _t assegurada a vigência de contratos celebrados 
atê a data da publicação desta Lei. 

§ 29 Excetua-se da proibição deste artigo a contra­
tação de empresas para execução de trabalhos de nature­
za eventual cuja espeCiali.dade não esteja inserida no ãm­
bitó- de attVíõades abrangidas pelo Plano de Classifi­
cação de Cargos do Serviço Público Civil da União. 

Art. 39 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

ArL 49 Revogam-se as disposições em contráriO. 

Justificação 

Pretendemos com a iniciatiVa do presente projeto cor­
rigir o tratamento que se vem dando à classe de servido­
res públicos do Brasíl, no tocante à sua remuneração. 

A- fixaÇão de perci::ntual mínimo de reajuste salarial 
nos termos que pr-opom-os virá, sem dúvida, minimizar 
as agruras poi que passa a abnegada classe dos funcio­
nários públicos brasileiros, cuja conduta, sempre cordata 
e humilde, aliada à importância de sua atividade essen­
cial exeçutada sempre a contento, apesar da baixa retri­
buição, tem levado os nossos Governos a legislarem, in­
variavelmente, sob o seu ponto de vista e à luz do _seu ex­
clusivo interesse, sacrificando demasiadamente aqueles 
que agem como seus prepostos, tudo em nome do con­
trole dos gastos públicos. 

Verifica-se, _entre'fantó, que os servidores públicos já 
pagaram um preço _alto demais por conta desse controle 
e que o sacrifício que lhes é pedido atualmente é muito 
superior ao que podem suportar. 

O reajuste com base no INPC e a semestralidade. nas 
concessões configui-ariam atendimento às mais Ur+gentes 
reivindicilções da classe. 

Faz-se n'ecessário, t<imbêm, coibir a atuação do cha­
ma-do IeasinJi de mão-de-obra que vem se tornando co­
mum no serviço público, rentável negócio para as empre­
sas que o praticam, desumano para o trabalhador e_ da­
noso para o Serviço Público. 

A locação de mão-de-obra através de empresas de 
prestação de serviços torna-se demasiadamente one_roso 
na medida em que a locadora aufere excepcional lucro 
computado sobre o trabalho executado por terceiros. A 
Administração Pública poderia contratar esses serviços -'­
diretamente com quem os preSt-á: a preços bem menores 
do que os que paga a essas empresas, fato facilmente 
com provável. 

Estas as razões que nos levam a apreser11ar o presente 
projeto, suficientes, também, para 'acreditarmos na sua 
aprovaçã9 pelos ilustr~_ m~_mbros desta Casa. 

Sala das Sessões, 29_ de outubro de 1984. - Henrique 
Santlllo. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADQ 1'ELO SR. 
HENRIQUE SANT/LLO NA SESSÃO DE 29-10-
84 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORA­
DOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMEN­
TE. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB - GO. 
Pa_rª explicação pessoal.)- Sr. Presidente, Srs~ Senado­
res: 

Sabe V. Ex•" que estamos aqui para lamentar da forma 
a· rilais ciVilizada possível, porque acr-editamos num Bra­
sil civilizado com_ um Congresso civilizado. V. Ex•. na 
sua fala, discorreu a -respeito da ocorrência na Mesa do 
Senado, que acabou redundando com a edição daquele 
_Atq n9 ~- Qu~r_o que V. Ex•, com_ a devida vênia, me per­
mita colocar aqui, mais uina vez, a minha posição duran­
te todo aquele episódio~ e o fato de ter insistido com V. 
Ex~. sobretudo por ser aquele dia uma segunda-feira, dia 
em que o Congresso Nacional, na verdade, conta com 
poucos parlamentares presentes, ter insistido com V. Ex• 
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que me concedesse, pelo menos, uma vista de 24 horas à­
quela proposição --que ãcabava de, inopinadamente, ser 
apresentada pelo ilustre Senador Lenoir Vargas, e que, 
em vista de ter sido apresentado eu diria, de surpresa, de­
veria eu, usando o dispositivo regimental adequado, soli­
citar de V, Ex• aquele pedido de vista no prazo de 24 ho­
ras. Mostrei a V. Ex• que, de acordo com _o Regimen:tõ 
Interno, na Comissão Dire-tora, como em qualquer Co­
missão do Senado, o Parlamentar-membro tem o direito 
de pedir vista por até cinco dias, dependendo dele usar 
ou não os cinco dias, como deterrriina o próprio Regi­
mento. 

V. Ex•, infelizmente, não me concedeu esse prazo-. Não 
me concedeu vista por vinte e quatro horas para que pu­
déssemos serenar os ânimos e discutir, da maneira mais 
civilizada possível, uma questão tão importante QUantO 
aquela, que a Mesa estava eMminando. Sabe V, Ex• que, 
em princíPio, não me Coloquei contrário, porque não ca­
beria colocar-me contrariamente sobre um assu_nt_o __ que 
eu precisaria estudar, discutir com o meu Partido, discu­
tir com os demais Pares do Senado e também com os.Srs. 
Deputados, afinal trata-se de u_m problema de interesse 
do Congresso Nacional e de toda a Nação. 

InsisÜ cOm veemência juritO a V, Ex" e com os demais 
membros da Comissão Diretora do Senado; ali prêsentes 
-eu o único parlamentar da Oposição, presente- infe­
lizmente, V. Ex• não me-concedeu esse prazo. V. Ex•, por 
fim, alegou razões de foro íntimo para negar-me o pedi­
do de vista por vinte e quatro horas, concedendo-me, ê 
bem verdade, por duas horas, que aceitei. Antes is-só-do 
que nada, jã que eu precisaVa estudar aquela proposta 
juntamente com a Liderança de meu Partido, com a Exe­
cutiva, juntamente com os meus companheiros, que ali 
representam o meu Partido, porque eu não me represen­
to pessoalmente na Comissão Di(~to~:á, ripreSerifo _ali_ o 
meu Partido, fui escolhido por minha Bancada, fui esco-­
lhido pela Bancada do PMDB para ser o 1~>-Secretârio 

do Senado, eleito por este Plenário. 
Portanto, mais U.Ina vez, deixo aqui bem claro que a 

impressão que tive e tCnho, Sr. Presidente- e veja bem, 
V. Ex• não leu nenhuma declaração de ffiinha parte, alu­
siva a esse fato, prestada a qualquer dos jornalistas cre­
denciados em Brasília. A única vez que me pronunciei a 
respeito disso foi aparteando o 1~> vice-Presidente do Se­
nado Federal, Senador Lomanto Júnior. 

Quero deixar aqui ma"is- Umã vez registrada a miriha 
impressão, Sr. Presidente, de que, embora V. Ex• não te­
nha tido conhecimento prévio, aquela reunião- in fOi-mal 
que fizemos na manhã daquela segunda-feira fOi Preme­
ditadamente" realizada para apresentação daquela pro­
posta. 

Esta a impfessãõ que tive e tenho; Sr. Presidente, e deí_­
xo aqui registrada. 

O Sr. Lomanto Júnior- Sr. Presidente, pergunto se 
posso apartear o nobre Senado-f? Não sei se "S. Ex• estâ 
usando a palavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Sr. Senador, 
V. Ex• poderá falar após, de acordo com o art._l6 dO-Re­
gimento Interno, porque foi citado. 

O SR- HENRIQUE SANTILLO - Sr. Presldenle,. 
não citei nenhum Senador e faço questão de não citar 
nem V, Ex• nomínalmente. Citei o Sr. Senador Lomai:lio 
Júnior, Porque lhe dei um aparte quando S. Ex• veio 
aqui defender- é um direito que S. Ex• tem- 8. decisão­
da Mesa, de que participa. Eu coloquei a minha impres­
são, o meu posicionamento no aparte a- um discUrSo do 
Sr. Senador Lomanto Júriioi: NàO o es"tou citando para 
denegrir a pessoa do Sr: Seilador LomantO Júrilor, iam­
pouco para desconhecer-lhe o direito de defender as suas 
posições: ê Um-direito que S. Ex• tem, que todos temos, 
da forma civilizada como deve proceder o parlamentar 

DIÃR!O DO CONGRESSCJNACIONAL (Seção li) 

brasitciro. Cada um está aqui para defender as suas ide­
ias, dar as suas impressões sobre as ocorrências, ocorram 
elas onde ocorrerem, onde possam ocorrer, no meu esta­
do ou no estado de qualquer um dos Srs. Senadores, jã 
que somos todos, aqui, parlamentares, para representar 
a Nação brasileira, os interesses da Nação brasileira e te­
mos o direitá de--colocar aqui aS nossas irriprésSões, o 
nosso posicionamento a respeito dos fatos e das ocorr_ên­
cias que possam haver em todo o- País, e em relação à 
Mesa Diretora especialmente, porque particiPo dela 
como indicado pela Bancada do PMDB e eleito pelo Ple­
nário desta Casa. 

Quero deixar a V, Ex•, mais uma vez, esta colocação: 
tive a impressão nítida de que, propositadamente, se feZ 
aquela reunião para pegar a t,odos desprevenidos, de su­
preSa, para que, de afogadilho, se aprovasse um ato tão 
impor(ãnte quanto· aquele que- está sendo nacionalmente 

_criticado. Aliãs, todos os setores da imprensa, unanime­
mente, criticam aquela decisão da Mesa. Eu, pela primei­
ra vez o faço publicamente, embora o tenha feito com 
veemência na reunião presidida por V. Ex• naquela 
segunda-feira. 

Eu precisava dizer isso, Sr. Presidente, porque poderia 
ficar Parecendo que eu tivesse concordad~ com _a__forma · 
pela qual aquela reunião fof conduzida. Eu discordei 
desde o primeiro-rnsulnte, embora não tenha vindo aqui, 
até por uma questão ética, dizer publicamente o meu po­
sicionamento, afirmar publicamente o meu posiciona­
mento. Mas, acho que chegou o momento, eu precisava 
dizer isso, registrar isso nos Anais da Casa, pois desdeoo 
primeira· instante discordei da forma, inclusive, como 
aquela reunião estava sendo conduzida e, mais uma vez, 
de forma categórica e enfáticã, inSistente, solicitei o pedi­
do de vista por vinte e quatro horas apenas. Veja bem, eu 
não tentava protelar coisa alguma, eu não p~di por cinco 
dias, _eu não pedi por três dias, e~ pedi por vinte e quatro 
horas para que a Mesa se reunisse no dia seguinte-e ti-3-
tass_e da questão novamente, para que _cada um desse o 
seu voto da forma como bem o desejasse; cada Senador 
tem o direitO de dar o seu vo_to_da forma como_ bem dese­
jar e depois responder por ele perante a opinião pública 
nacional. ~ um direito que cada parlamentar tem ç não 
posso desconhecer esse direito. Mas, naquele momento, 
pego de surpresa, o único representante das OposiçõeS 
ali, eu _deveria ter tido o direito de pelo menos ter vista 
por 24 horas para discutir previamente- aquele projeto 
com os meus pares, cbm a Liderança da minha Bancada 
e com a Executiva do meu Partido. (Muito bem!) 

ATO DA COMISSÃO DffiETORA 
N• 18, DE 1984 

- -A Col!lissã_q_ Diretora d~ Senado_ Federal, l!P ~so- de 
suas atribuições-; resolve: 

Art. Jl' O ãrt. 3'? do Ato da Comissão Diretora n'? f3, 
de 20 de junho de f980, passa a vigorar com a seguinte­
redação: 

.. Art. Jl' O Senador, investido na função de 
-Ministro de Estado, Governador do Distrito Fedé­
ral, Governador de Território, Secretário de Estado 

---ou·-prefeftO de Capital, a que se refere o art. 36, ca· 
put, da Constituição, ·poderá optar pelos subsídios 
estabeleciâos no art. 11' e seus parágrafos, combina­
do cc:>m o art. 3~>, ambos do Decreto Legislat_ivo n~ 
114, de 1982." 

Art. 2<? Este At_o vigora a partir de li' de outubro de 
1984. 

Sala -da Comissão Diretora, -5 de outubro de 1984.­
Moacyr D~la- Henrigue Santillo- Lenolr Vargas"":":' 
Odacir Soares - Almir Pinto. 

ATO DO PRESIDENTE N• 72, DE 1984 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri~ 

buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele-

Outubro de 1984 · 

gação de competência que lhe foi outorgada pelo AtO n9 
2, de 1973 e revigorada pelo Ato n~' 12, de 1978, da Co­
missão Diretora, e à vista do disposto na Resolução n'? 
130, de 1980, resolve autorizar a contratação, sob o regi~ 
me jurldico da Consolidação das Leis do Trabalho e do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço de Francisco 
Naurióes BarroS, para o empre"go de Assessor Técnico, 
com o salário mensal equivalente ao vencimento do car­
go DAS~3, a partir de I~> de outubro de 1984, com lo­
tação e exercício no Gabinete do Senador Galvão Mo­
desto. 

Senado Federal, 29 de outubro de 1984. - Moacyr 
Dalla, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N• 73, DE 1984 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acorda com a dele­
gação--de competêncía que lhe foi outorgada pelo Atá nl' 
2, de 1973 e revigorada pelo Ato n~> 12, de 1978, da Co­
missão Diretora, e à vista do disposto na Resolução n'? 
130, de 1980, resOlve autorizar a contratação, sob o regi­
me jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho e do 
FundO de -Gãrantia do Tempo de Serviço de Silvando 
Barba! h o Rodrigues, para o emprego de Assessor Técni­
co, corri o salário mensal equivalente ao vencimento do 
cargo DAS-3, a partir de 19 de agosto de 1984, com lo­
tação e exercício no Gabinete do Senador Lelioir Vargas. 

Senado Federal, 29 de outubro de 1984. - Moacyr 
Dalbt, Presidente do Senado FederaL 

ATADE COMISSÃO 
.COMISSÃO DIRETORA 

8• Reunlio Ordinária, 
reallz_ada em 5 de outubrO de 1984 

Sob a Pr~idência do Senhor Senador Moacyr Dalla, 
Presidente; e com a presença dos Senhores Senadores 
Henrique Santillo, Primeiro-Secretário, Lenoir Vargas, 
Segundo-Seáetário, Odacir Soares, Suplente, e Almir 
Pinto, Suplente, às dez horas do dia cinco de outubro de 
mil novecentos e oitenta e quatro, reúne-se a ComiSSão 
Diretora do Senado_Federal. 

Deixam de _comparecer à Reunião, por motivo justífi­
cado, so Senhores Senadores Lomanto Júnior, Prirrie"íro 
Vice-Presidente, Jaison Barreto, Segundo Vice­
Presidente, Milton Cabral, Terceiro-Secretârio, e Rai­
mundo Parente, Quarto-Secretário: 

O Se!Íhor Presidente, dando início aos trabalhos, con­
. ce_de a palavra ao Senhor Senad_or Almir Pinto, que apre­
senta ~arecer verbal sobre minuta de Ato dª' Comissão 
Diretora, que altera o art. 31', do Ato da ComiSsão Dire~ 
tora n.,. 13, de 20 de junho de 19.80, corii. objetivo d6 per­
mitir ao Senhor Senador investido na função de Ministro 
de Estado, Governador do Distrito Federal, Governador 
de Território,__Secretário de Estado ou Prefeito de Capi­
tal, a poSsibilidade de opção pelos subsídios estabeleci­
dos no ~rt. 1<:> e parãgrafos, combinados com o art. 39, do 
Decreto_ Legislativo n'<' 114, de I 982. O Parecer do Rela­
tor, favorável à medida, é discutido e aprovado pelos Se­
nh!J~es Membr'?S presentes_, tendo sido assinado_Ato nos 
termos da_ minuta apresentada pelo Relator, que vai à 
publicaç-ão. 

Nada mais havendo a tratar, às dez horas e trinta mi­
nutos, o Senhor Presidente declarou encerrados os traba­
lhos, pelo que eu, Luiz do Nascimento Monteiro, Dire­
tor da Secn!úirfã Administrátiva e ev~ntu.il Secr~lârio da 
Comissão Diretora, lavrei a presente Ata, que, assiT!ada 
pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 
- Sala da Comissão Diretora, 5 de outubro de 1984.­
Moacyr Dalla, Presidente. __ 


